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Faço saber que o Senado Federal aprovOU, nos tefinos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eú., Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 225, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Moreno, Esta­
do de Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor de CR$ 233.190.446,68 (duzentos e trinta e 
três milhões, cento e noventa mil, quatrocentos e ses-­
senta e seis cruzeiros e oito centavos). 

Art. 19 :t: a Prefeitura Münicipal de MOreno, Estado 
de Pernambuco, nos termos do arL 29 da Resolução n9 

93~ de Ú de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zãda a cOn"iratar operãção de crédito no valOr de Cr$ 
233.190.466,68 (duzentos e trinta e três milhões, cento e 
noventa mil, quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros e 
sessenta e oito centavos), correspondentes a 160.383 
UPCs, considerado O valor nominal da UPC de CRS 
1.453,96 (um mii, qUai.focentos e cinqüenta e três cruzei­
ros e noventa e seis centavos), vigente em- janeiro/82; 
junto ao Banco do Estado de Pernambuco S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco N acionai de 
Hábítação - BNH, destinada à viabilização dos estu­
dos, programas e investimentos do Programa CURA nas 
áreas selecionadas. na sede do Município, obedecidas as_ 
condições admiti<faS pelO -Banco Central do Brasil no" 
respectivo processo. 
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Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 24 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 226, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
do Monte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 69.673.800,00 (ses­
senta e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e 
oitocentos cruzeiros). 

Art. l~ É a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
do Monte, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 
da Resolução n9 93, de I 1 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor global de Cr:S 69.673.800,00 (sessenta e nove mi­
lhões, seiscentos e setenta ~ três mil e oitocentos cruzei­
ros), correSEOndentes a 105.000 UPCs, considerado o_ va­
lor nominal da UPC de Cr$ 663,56 (seiscentos e SesSetlta 
e três cruzeiros e cinqüenta e seis centavos), vigente em 
outubrof80, junto à Caixa Econômica do Estado de Mi­
nas GeraiS, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional de Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 300 (treZentas) unidades habitacionais de 
interesse social e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Senado Federal, 24 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, c: eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• 227, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Espera Feliz, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, 
setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros). 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Espera Feliz, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
luçao n9 93, -de- 11 :de outubro de 1976, do Senado Fede· 
ral, autorizada a contratar. operações de crédito no valor 
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global de Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e cinco mil e cem cruzeiros), correspondentes a 
35.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros e oitenta 
e seis centavos), vigente em abril/81, junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional de Habitação -
BNH, destinadas à construção de 100 {cem) unidades h~ 
bitaciõtiais-de interesse social e execl!-ção--das obras de 
infra-estrutura necessárias, naquele Município, obedeci­
das as condições admitídas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2"' ESta Resoluçã.o entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 24 de maio de 1983.- Nilo Coelho_, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incíso VI, da ConstitUição, e eu, Nilo Coelho; 
Presidente, promulgo·a seguinte 

RESOLUÇÃO No 228, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aimorés, Es­
tado de Minas Gefals, a contratar o:Pei-açào de credi- -­
to no valor de CrS 92.175.300,00 (noventa e dois mi­
lhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzei­
ros). 

Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Aimorés, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2\" da Resolução 
n\' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operações de crédito no valor global 
de Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois milhões, cento e se­
tenta e cinco mil e trezentos cruzeiros), correspondente a 
105.000 UPCs, considerado o valor nOmínal da UPC de 
Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros e oitenta 
e seis centavos), Vigerite erti abril/81, junto à- C3.ixa ECO­
nômica -do Estado de Minas Ge-rais, eSta na qualidade de 
agente financeiro do-Banco Naciorial da Habitação­
BNH, destinadas à construção _de 300 (trezentas) unida­
des habitacionais de iii1eresse social e execução das obras 
de infra-estrutura urbana necessárias~ naquele Municí­
pio, obedecidas as c-ondições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectívo processo. 

Art. 29 Esta Resolução_ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 24 de maio de 1983. -.Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nOs termos 
do art. 42, iriclscfVI, da Cóllstitllição, e·eu, Nílo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 229; DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municij,al de Elói Mendes, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 75.611.250,00 (setenta e cinco 
milhões, seiscentos e onze mil, duzentos e cinqüenta 
cruzeiros). 

Art."al\" :t a Prefeitura Municipal de Elói Mendes, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução o\" 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 75.611.250,00 -(setenta e cinco milhões, 
seiscentos e onze mil, duzentos e cinqíienta cruzeiros), 
correspondente a 125.000 UPCs, considerado o valor no· 
minai da UPC de Cr$ 604,89 (seiscentos e quatro cruzeí=­
,ros e oitenta e nove centavos), vigente emjulhoj80,junto 
à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 

qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinadas à construção de 400 
(quatrocentas) unidades habitacionais de interesse social 
e execução das obras- de infra-estrutura urbana neces­
sárias, nici~cblç Mun-icípio, obi:decídas_ as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2\" Esta Resolução entra em vigor· na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 24 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Constituição, e eu, NilO Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 230, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de _Matlpó, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros). 

Art. 1 q t a Prefeitura Municipal de Matipó, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2\" da Resolução n\" 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crédito no valor global de 
Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três milhões, duzentos e vinte 
e quatro mil e seiscentos cruz.eiros), correspondente a 
35:000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 663,56 (seiscentos e setenta e três Cruzeiros e cin­
qüenta e seis centavos), vigente em outubro/80, junto à 
Caixa Ei::oriômica-do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinadas- à conSlfução_ de _ _!OO 
(cem) unidades habitacionais de interesse so_clal e exe­
cução das obras de infra-estrutura urbana neces.sârias, 
naquele Município, obedecidas as condições ãdmitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art._ 2Q Esta Resoluçã~ ent_ra e~ vigor n~ data de 
sua publÍcação. - -

Senado Federal, 24 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou; nos termos 
d_o art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Ni1o Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 231, DE 1983 

AUtOriZa a Prefeitura Municipal de Santa Mai-ia 
do Salto, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzei­
ros). 

Art. }\" ta Prefeitura MuniCipal de Santa Maria do 
Salto, Estado de Minas Gerais, nos termos dO art. 2\" da 
Resolução o\" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operações de crédito no 
valor global de CrS. 30.725.100,00 (trinta milhões, sete­
centos e vinte e cinc-o ni.il e cem cruzeiros), corresponden­
tes a 35.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros e oi­
tenta centavos), vigente em abril/81, junto à Caixa EcoM 
nômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco N acionai da Habitação -
BNH, destinadas à construção de 100 (cem) unidades ha­
bitacío"nais de interesse social e execução das obras de 

-irifra-6itrutura urbana necessãrías, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pel<? Banco Central 
do Bra.sil no respectivo processo. 
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Art. 2\" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 24 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso" VI, da Constituição, e eu; NilO -Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 232, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cunelo, Esta­
do de Minas Gerais, a Contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 292.751.200,00 (duzentos e noventa e 
dois milhões, setecentos e cinqüenta e um mil e duzen­
tos cruzeiros). 

Art~ l q É a Prefeitura Municipal de Curvelo, Estado 
de Minas GerãíS;-nos ternios do art. 2\" da Resolução n\" 
93, de 11 de_outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crédito no valor global de 
Cr$ 292.751.200,00 (duzentos~ noventa e dois milhões,_ 
setecentos e cinqüenta e um mil e duzentos cruzeiros), 
correspondentes a 280.000 UPCs, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 1.045,54 (um mil, quarenta e 
cil'!co cruzeiros e __ cinqüenta e quatro centavos), vigente 
emjulhoj81,junta à Caix-a Econômica do Estado de Mi­

-nas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
OBanco Nacional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 800 (oitocentas) unidades habitacionais de 
interesse social e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessãdas, naquele Municfpío; obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
r~spectiVo processo. 
__ Art: 2\" ~st~_.o_~~o!ução en_tra em vigor na data de 
~u_a p_u_b_licação. __ 

Senado Federal, 24 de maio de 1983. --Nilo Coelho, 
Presidente. 

F~o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ãrt. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 233, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de João Monle­
vade, Estado de Minas Gerais, a contratar operaçio 
de crédito rio v.ãlor de Cr$ 182.969.500,00 (cento e oi­
tenta c dois milhões, novecen~os e sessenta e nove mil 
e quinhentos cruzeiros). 

Art. 1 Q ~ a Prefeitura Municipal de João Monleva-
de, Estado_de Minas Gerais, nos termos do arL2~da Re­
solução n\" 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operações de crédito novaM 
lar global de CrS 1~2.969.500,00 (cento e oitenta e dois 
milhões, novecentos e sessenta e nove mil e quinhentos 
cruzeiros), correspondentes a 175.000 UPCs, considera­
do o valor nominal da UPC de Cr$ 1.045,54 (um mil, 
quarenta e cinco cruzeiroS e cinqüenta e quatro centa­
vos), vigente em julho/81, junto à Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente fiM -
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, desM 
tinadas à construção de 500 (quinhentas) unidades habi­
tacionàis de interesse Sociitl e execuçào das obras de 
infra-es-trutura urbana necessáriaS, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo proce-sso. 

Art. 2\" Esta Resolução entra em vigof na data de 
sua publicação. 

_ ~enado Fe4-eral, 24 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 
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Ata da 73• Sessão, 
em 24 de maio de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÀS 14 flORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SÉ PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles ~ Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Odacir Soares :....... Aloysio Chii.ves - Gabriel Hermes __.::_ -
Hélio GueirOS - Alexandré Costa .:.___ ioão Castelo -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Vírgflio T·ávora..:... Carlos AlbCfto- Martins -Fi­
lho - Humberto Lucena -- Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Marco Maciel - Nilo Co~lho -
Guilherme Pãlmeii-B. - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
- Albano Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto 
--Lomanto Júnior- Luiz Viaria - Jóão Calmon-

·José Ignácio - Moacyr D3Ua =... -Amaral Peiwto -
Nelson Carneiro - Itamar Fran·co -Alfredo Campos 
- Amaral Furlan - Benedito ferreira_- Henrique 
Santillo- Mauro Borges- Gastão Maller- Roberto 
Campos - J o sê Fragelli - Affonso Camargo - Álvaro 
Dias- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Octavio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Sob a pro­
teção de Deus, iniciamos Ílossos trabalhos. - -

Declaro aberta a Sessão Especial do Senado Federal 
que, em atendimento a requerimento do Senador Hum­
berto Lucena e outros Srs. Senadores, destina-se a home-­
nagear a memória do ex-Senador Argemiro de Fi&ueire­
do. 

Convido os familiares do emfnente e saudoso Senador 
Argemiro de Figueiredo a tomar assento no recinto do 
Plenário do Senado, na f6rii1a dO Regimento. (Pausa. f 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­
na. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presiderite, Srs. Senadores, embora 
Campina Grã.nde tenha sido sempre um celeiro inesgotá­
vel de eminentes homens púbUcos, oferecendo à Paraíba 
e ao Brasil figuras de escol, notadamente na esfera parla­
mentar, algumas personalidã.des ali naScidas tiveram 
atuação _de tal destaque que não podem ser niveladas aos 
seus contemporâneos. 

Assím-ocorreu -com Argemiro_ de Figueiredo, a quem, 
com justiÇa e dístíllção, o-Senado da República homena­
geia nesta taide, em razão do SCJ.l falecimento a 14 de de­
zembro de 1982. 

Como o velho lrineu JOffily no fim -do sêculO--pã:ssado 
e Afonso Campas· nos anos iniciais do nosso século, Ar· 
gemiro de Figueiredo, a partir-de 1930, foi a figura do-mi­
nante da história de Campina Grande, movimentando-se 
no cenário político -do seu município, da Pafaíba e do 
Brasil, com a desenvoltura dos que nasceram vocaciona­
dos para o honroso, porêm difícil desempenho da vida 
pública. 

Integrando o mais numeroso e influente tronco fami­
liar de Campina Grande, Argemiro de Figueiredo nasceu 
aos 9 de março de 1901, filho do Cel. Salvino Goriçalves 
de Figueiredo e de d. Luiza Viana de Figueiredo. 

Cursou o primário na terra rlatal; fez o secundário na 
capital do Estado e diplomou-se na tradicional Faculda­
de de Direito do Recife, como aluno laureado dã turma 
de 1924. 

Do seu casamento com D. Alzira Ramos de Figueire­
do nasceram seis filhos. O primogênito, Petrônio, já não 
vive, e teve, como o pai, brilhante atuação polÍtiCa no 
exercício dos mandatos de vereador, deputado estadual e 
deputado federal, no período de 1951 a 1975, quando fa­
leceu aos 46 anos de idade, durante o terceiro e profícuo 

mandato de representação da Paraíba na outra Casa do 
Congresso. 

Os outros cincos filhos do casal Argemiro-Alzira Fi­
g~eiredo, são: A senhora Yara Figueiredo de Almeida, 
casada com o deputado estadual da Paraíba, Dr. Orlan­
dO Almeid~ o Bacharel e ex-vereador Argemiro de Fi­
gueiredo Filho; o médico Paulo Ramos de Figueiredo e 
as senhoritas Sara e Y one, eficierúes furicfonâfias do Se­
nado Federal. 

Mesmo antes de concluído o curso de Direito, Arge-­
miro jà advogava nO interiOr da Pã:raíba, iniciandO uma 
carreira profissional através da qual, ao longo do tempo, 
-demonstraria reconhecida profundidade de conhecimen­
tos jurídicos, correçã9 de atitudes e habilidade in vulgar, 
notabilizando-se especialmente como um dos _ mais 
vibranteS e inspirados oradores da tribuna do júri popu­
lar. 

o ambiente político da rãmma onde o pai, o irmão 
mais velho e vários parentes já pontificavam, alêm- da in­
clinação pessoal para o cultivo da eloqüência, atraíram­
no para a vida pública, dando seqüência a uma iradição 
iniciada pelo avô materno, Bento José Alves Viana, 

-constituinte estaduaT ria Primeira República. 
---' Participarido,- ao lado de Octacílio-de AlbuquerqUe da 
organização do-Partido Democrâtico em 1928, em maio 
de 1930 elegia-se deputado estadual, mandato que bave~ 
ria de perder poucos meses depois quando da vitória da 
revolução. 

":.;\ Aliança Liberal, aiiâs: seria o seu batismo de fog~ e 
-certamente o alicerce inabalável de todo o patrimônio 
político que construiu na Paraíba. 

1:: que Argemiro, teve o discernimento e a coragem de 
divergir do pai, e do irmão, o deputado federa! Acãcio 
Figueireào, líderes do PRP na região de Campiila Gran­
de, envolvendo-se de corpo e alma no movimento revo­
lucionário ao lado de João Pessoa e de José Américo de 

·Almeida. 

EiSa opção político-partidãria, embora não ~com~ 
preeodida por muitos, face às conseqüêm~ias de desar­
monia familiar que provocava, seria fundamental para o 
futuro de -Ãrgemiro e em certas ocasiões decisiva para a 
segurança pessoal do seu progenitor e de parentes próxi-

--mos, como o exaltado líder perrepista dr. José Agra, 
ameaçados de linchamento em Campina Grande, na fase 
tumultuada que se seguiu ao assassinato do Presidente· 
João Pessoa e ao triunfo definitivo da Revolução de 
1930. 

Reorganizada a vida administrativa do Estado, Arge­
miro seria designado em 1932 para integrar o Conselho 
Consultivo do_ município de Campina Gr:ande, e, em· 
agostO do -mesmo ano, nomeado Secretário do Interior e 
Justiça pelo interventor Gratuliano de Brito. 

Essa Pasta, mu.ito ~ais do que atualmente, era desti­
nada aos que demonstravam inegáveis qualidades para 
liderança políÜca e em muitos casos funcionava mesmo 
como uma escala em direção à governança do Estado. 

·Foí o qiiC aconteêeu com Argemiro de Figueiredo. 
~Çomo articulador político do interventor e do chefe do 
Partido Prog_ressista, o Ministro Josê Américo desenvol­
veu intensa e inteligente atuação de espraiamento de sua 
influência, conqu~stando amizades e solidificando po­
sições ~ssenciais à futura consolidação de sua própria li­
dir-atlÇii~-

---Em janeiro de 1935, na vigência da Co~stituíção de 
H134; foi escolhido governador da Paraíba através de 

-- -eleiÇãO Indireta pelos deputados estaduais. 
De"po1S do golpe de 1937, Getúlio Vargas confirmaria 

Argemiro na direção do Estado, agora na condição de 
interventor, posição que haveria de manter até julho de 
1940, quando, em decorrência de incontornáveis diver­
gências com políticos paraibanos ligados a Vargas, teve 
de soHcitar exoQeração. 

No governo do Estado, Argemiro desenvolveu uma 
administração voltada, pela primeira vez na história da 
Par:iíba, para uma programação de desenvolvimento 
econômico. 
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A Secretaria de Agricultura recebeu verbas, máquinas, 
pessoal especializado, mas sobretudo um fluxo perma­
nente de estímulos do governador para a promoção de 
um plano abrangente de dinamização da agricultura e da 
pecuária, que inclui, prioritariamente, a renovação da 
cultura do algodão, principal esteio da economia esta­
dual e a impla~tação, em mêiodos científiCos, da cultura 
do sisal. 

Cuidou-se tambéiii da melhoria do rebanho boviÕ_-ó 
com a aquisição de reprodutores e matrizes selecionados 
que eram reve-ndidos a.os c~íadores pelo preço de custo. 

Para o incremen~o da produção do algodão em termos 
quantitativos e qualitãtivos, foram adotadas variadas 
providências, tais como: criação do Serviço de Classifi­
cíição de Produtos Vegetais; instalação de vários campos 
de demonstração e multiplicação de sementes; revenda 
de sementes sdCcioiladas; zoneamento de áreas de pro­

-duçãõ de aigodào d-e fibra-longa e de fibra curta; incenti­
vo à mecanização agrícola; estímulos diversos à melhoria 
de qualidade para o aumento da exportação. 

Outras_ culturas, mereceram iguais cuidados como a 
mamona, a batatinha, o abacaxi, a cana-de-açucar, sen­
do notável a visão administrativa de Argemiro ao intro­
duzir a cultura do sisal, assinalando-se, nesse particular, 
o piçmeirismo da Pãraíba em todo o Nordeste e propor­
cionando a diversificação das fontes de riquezas esta­
duais. 

Construiu importantes obras Públicas como o Institu­
to de Educação, prédio monumental na Capital do Esta­
do, o Orfanato D ,_ UJrico, dezenas de grupos escolares, 
mas a sua realização maior face ao vulto da obra e as 
precárias condições econômicas do erârio, foi, sem c(úvi­
-da, a implantação do serviço de abastecimento d'água de 
Campina Gf~úiâC:~ a partír do reseiVatório de Vaca Bra­
va, salvando da sede e da estagnação econômica a sua ci­
dade, o inaior municfPio do interior paraibano e a mais 
i_mportante comunidade de todo o interior das regiões 
rforte e No):'deste do Pafs. 

De 1940 a 1945, Argemiro de Figueiredo haveria de 
amargar a adversidade de um período de ostracismo 
polítiCo, dedicando-se. então, à advogada, e à agrope­
cuária. 

Redemocratizado o País, chefiou uma ala da União 
Democrática Nacional em franca divergência com o Mi­
nistro José Américo com quem estava rompido desde 
1937. 

Elegeu-se representante da Parafba à Constituinte de 
1946, participando efetivamente da elaboração da Carta 
Constitucional, como membro da grande comissão de 
redação daquele diploma legal. 

Em 1950, disputou sem sucesso a governança do Esta­
do. contra o seu ex-chefe polftico, o Ministro José 
Américo, na ni!iis agitada e violenta campanha eleitoral 
de toda a história da Paraíba. 

Em 1951, perderia também uma eleição para Prefeito 
Municipal. 

Em 1954, poiêm, demonstrando invejável capacidade 
de recuperação e inquestionável fibra de comando e de 
liderança, elegeu-se para o Senado da República, 
reelegendo-se em 1962. Já então como candidato da coli­
gação PSD - PTB, pois deixando a UDN, por divergên~ 
cias insanáveis com alguns ilustres correligionários, pas· 

'sou a presidir na Paraíba o PTB. 
Na eleição de 1970, sob a legenda do MDB, de que foi 

um dos fundadores na Paraíba, tive a honra de ser seu 
companheiro de chapa, na disputa dos 2/3 da represen .. 
tação senatorial paraibana_. Fomos tragados pelas irre· 
sistiveis pressões de mandonismo que caracterizavam 
aqueles tempos recentes de nossa história, pelo volume 
formid_ável de recursos financeiros utilizados pelos nos­
sos competidores e pelo grande número de votos em 
branco - mais de noventa mil para o Senado - pois 
esta foi a forma que a vanguarda mais avançada do povo 
- constituída por estudantes, trabalhadores c intelec-­
tuais- encontrou, na época, para fazer oposição à pró­
pria oposição, na hora mais sombria da ditadura que se 
implaittou no Brasil a partir de 1964-. 
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Retirado então_da linha de frente da participação polí­
tica, Argemiro continuou integrado ao nosso Partido, o 
MDB, como chefe inconteste da nossa agremiação na re­
gião de Campina Grande e co_mo um dos mais prestigia­
dos líderes do Estado_ e do País. 

No Senado d_ur.ante dezesseis anos, Argemiro" 
destacou-se pela sua eficiente e fulgurante atuação" nã­
Comissão Diretora, nas c-omissões têcnicas e no ple­
nãtio. 

Os seus judicio"soS pareceres e- os SeUS constantes e 
magnífiéo"s- piéililinCiam.entoSSObre a problemática na­
cional e, particularmente, do N ardeste. são hoje páginas 
memorãveis dos Anais do Senado. 

Foi membro da Mesa Diretora do Senado, como 39 e 
como l\" Secretário.lnte_grou tambêm as seguintes comis­
sões: Constituição e Justiça, como Vice-Presidente; de 
Redação, como Presidente; Corriissão Mista da Revisão 
da Consolidação das Leis do Trabalho; Comissão Mista 
do Estudo do Problema do Inquilinato; Comissão de Re­
forma Constitucional; Comissão _de Legislação Social, de 
Finanças, de Códigos Eleitorais e Partidárias, do PoUgo­
no das Secas e de Relações Extçriores. Durante cinco 
anos presidiu a Comissão de Finanças, 

De sua atuação parlamentar, queremos recordar al­
guns momentos culminantes que haveriam de revelar 
suas afir'mativas qualidades de firmeza de carâter,lealda­
de partidária, compo"rtamento ético, cultura jurídica, sa- _ 
bedoria política e devotamento aos interesses maiores do 
nosso povo. 

No plenário, a sua presença na tribuna era constante e 
firme, enfrentando com altivez, os momentos mais difi­
ceis da vida política nacional; notadamente a\queles que 
culminaram com a renúnCia de Jânio Quadros e poste­
riormerite com o golpe militar que depôs João_Goulart 
em 1964. 

Embora divergindo quase sempre da orientação políti­
ca imposta ao final da s_ua administração pelo Presidente 
João Goulart, de quem era correligionário,-como assina­
Iam os vãrios pronunciamentos que fez durante os últi­
mos meses de seu governo, Argemiro, com- a nobreza de 
~râter que o caracterizãva~ rião hesitou em proferir 
emocionado discurso no Senado, diante da deposição, 
pela força, do_ P:resideDte_ do seu Partido, do qual destaco 
os seguintes trechos: 

"Não irei,-de certo, catar nas rulnas, ainda fume­
gantes da fragorosa derrota que sofremos, os ind[­
cios de inadvertência ou de culpabilidade do Presi­
dente João Goulart, nas ocorrências que o arranca­
ram do poder, Seria indignidade e torpeza se assim 
procedesse. Seria afrontar a honra pai'ã.lbana, abra~ 
vura paraibana, a lealdade paraibana, censurar e ne­
gar a fidelidade a um chefe, na hora amarga da der­
rota. 

Não tive a ventura de vê· lo, nos poucos instantes 
de sua última passagem por esta capital, queria tam­
bém abraçá-lo. apertar-lhe as mãos de general ven­
cido, numa reafirmação confortadora e_calorosa_Q~ 
solidariedade. E ainda agora, quando o vejo 
abrigar-se sob o pálio de uma bandeira estrangeira, 
longe da Pátria, desejo servi-lo tentando restabele­
cer a verdad'e, ora distorcida, agravada, no rolo 
compressor da incompreensão, da represália e da 
vingança. Serví-lo, prosseguindo na sua luta pelas 
reformas de_base, modelados pelo bom sen.so e pelo 
patriotismo". 

Mais adiante, em pleno curso do Movimento Militar 
de 1964, quando se deu a cassação do mandato do então 
Senador Juscelino Kubitschek, Argemiro, ao protestar 
da tribuna do Senado contra aquele ato arbitrário e des­
pótico que revoltou a Nação, leu a seguinte mensagem, 
que honra a sua memória. que enviou àquele eminente 
líder nacional: 

.. Dr. Juscelino Kubitschek 
Profundamente sensibilizado com a cassação d_o 

seu mandato, na qual nunca acreditei, sinto-me no 
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dever, nesta hora dificil, de trazer-lhe o meu pro­
nunciamento leal, em coerência com tudo quanto 
disse, durante e após o seu rriandato presidencial, a 
respeitO do Seu-Governo. DepoísdeGetúlio Vargas, 
a qUem devemos os passos fundamentais do pro­
gresso nacional e a humana política prevídencial e 
assísfenciâ.l das clãsses meno"S-fivoreCidas, a sua ad­
mlilistrãÇão foi a maior de tõdos os tempos. Esta ci­
dade edificada no Planalto como Capital da Re­
pública será a lembrança eterna do seu nome. Três 
Marfas e- FurnaS serão brados perenes de sua imor­
talidade. Emociona-me lembrar, cõino tlõY.destino, 
o que recebemos dP seu espírito humano, cristão e 
patriótico, em favor dos vinte milhões de brasileiros 
-açoitados pelo flagelo das secas, As gigantescas 
obras de açudagem que assinalam o seu Governo re­
presentam, em volume de captação d'ãgua e utilida­
de econômica, mais do que tudo feito por todas as 
administrações anterioreS. -A instituição da SUDE­
N E, mesmo com os pecados ideológicos e progra­
máticos que sempre combati, é o testemunho do seu 
nobre pensamento de redimir o Nordeste e integrar 

_o seu povo nos quadros do progresso nacional. 
Além de reconhecer ainda sua política de desenvol­
vimento industrial, _que o sagrou o maior de todos 
os governos nesse setor da emancipação econômica 
do Brasil, quero falar-lhe, como paraibano, filho de 
Campina Grande, aquela cidade, a maior no- inte­
rior nordestino, que o seu Governo salvou da mor­
te, dando-lhe um perfeito abastecimento d'água e 

.saneamento. Como brasileiro, nordestino e campi­
nense, venho apertar~lhe a mão em comovido agra­
decimento por estas obras que resistirão para sem­
pre ao peso da crueldade e à influência _do_s tempos. 
Não tenho elC?mentos para reduzi-lo no meu concei­
to. Considero-o um condenado sem prova, porque 
prova é a certeza conquistada no juízO coiitfàõx­
tório. E o direito de defesa lhe foi negado. Peço a 
Deus que ilumine a revolução triunfante, os seus in­
signes generais e o honrado Presidente da Repúbli­
ca, no sentido de se rever o quanto de injustiças per­
petradas no calor da paixão e de restaurar neste País 
o~impêri_o da ordem legal. De par com o meu teste­

-muriho e agradecimento, permita-me desejar-lhe 
paz, tranqüilidade e a felicidade possível nesta hora 
comovedora de sua vida pública". 

E depois, em 1967, ameaçada a liberdade de imprensa, 
Argemiro voltou a verberar no Senado, de forma can .. 
dente:~ 

"0 que importa- para mim é ó cUmprimento do 
dever, _é a ordem jurfdico-in-stituciónal do Pais, é a 
liberdade. Sem liberdade não são mais possíveis, ho­
je, à Nação, certas Condições de vida. Ninguém 
pode viver sem liberdade. A imprensa, mesmo exa­
gerada, mesmo excedendo-se naquilo que constitui 
sua verdadeira finalidade, é poder sagrado para a 
vida da democracia. f: ela que_ orienta a opinião 
pública; é ela que coordena a opinião nacional; é ela 
que nos desperta às vezes para fatos que nós pró­
prios que compomos o Poder Legislativo Federal, 
desconhecemos; é ela que vai à apreciação de por­
menores interessantes para a vida pública brasileira. 
A imprensa é instrumento que não pode sofrer vexa­
mes. É um poder que não pode sofrer restrições in­
justas. ~um poder que, na verdade, onde não existir 
franco, não vamos dizer ilimitado, mas com limi­
tações_ razoá v eis, o espetáculo é de democracia, a 
cena-nãO-é de democracia,-o regimC não é de demo­
cracia; é- de tirania, ê de desordem jurídica, é de cer­
c;eamento ao progresso do País". 

Ainda me lembro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
que vigor intelectual e cívico Argemiro de Figueiredo se 
posicionou, nO Senãdo, coritiã a célebre intervenÇão fe­
deral em Goiás, ao tempo do GoVerno Castello Branco 
e, posteriormente, no Congresso N acionai ao criticar 
com veemência a retirada de prerrogativas e atribuições 
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do Poder Legislativo, por ocasião da votação da Consti­
tuição de 1967. 

Era a palavra fácil, firme, corajosa e altiva do demo­
crata convicto, do liberal, na intransigente defesa dos di­
reitos e garantiaS individuais e sociais, da ordem jUrídica 
enfim. 

Mas, Sr, Presidente, Srs. Senadores, se Argemiro sem­
pre se preocupou com os problemas políticos e institu­
cionais, econômicos e sociais que afligiam o país, a sua 
vo~ era mais forte e mais alta quando se debatia sobre o 
Nordeste e as suas dificuldades, as suas aflições e sua 
pobreza. 

Como Constituinte de 1946lutou tenazmente pela vin­
culação de uma parte da receita federal à defesa cqntra 
os efeitos da seca. Coerente com a sua posição, protes­
tou, no Senado, em 1967, quando o projeto de nova 
ConstftU.ição, enviado ao Congresso Nacional pelo Pre­
sidente Cãstello Branco, suprimia do texto da Lei Maior 
aquele dispositivo. 

Dizia então Argemiro: 

"Como nordestin-o, não posso deixar de lamentar 
profuridainente que o Congresso~ em gi'ailde parte 
composto de el6rflentos do Polfgóilo dãs Secas, ve-­
nha a aceitar, a admitir, a eliminação do dispoSitivo 
que -forincluido na Cari'a de 46 em defesa contra os 
efeitos das secas. O Senado e a NaÇão conhecem o 
que são as secas nordestinas. O que sofre o nordesti­
no. Estão a[ livros cheios do drama dantesco dos 
-nordestinos na época das secas:-

Com a colaboração, o patriotismo e os sentimen­
tos de humanidade de todos os congressistas que 
elaboraram a Constituição de 46, inseriu-se no texto 
constitucional um dispositivo obrigando os poderes 

- centfais a uma ajuda permanente aos nordestinos, 
através do combate às secas pelos- ór8:ãos especiali-
zados que então existiam". 

·- --- -
E enfatizava: 

.. Por que se desvinvular do Orçamento da Re-­
pública, por que se excluir da Constituição esse diS­
positivo que obriga os poderes centrais a ·cumprir 
esse dever de humanidade, de patriotisino, -conse-­
guido, conquistado ou estabelecido pela compreen­
são de todos_ os parlamentares, de todos os constí­
tuintes de 1946", 

Em 1959, diante da criaçã-o da SUDENE e d_a_publi­
cação das linhas gerais do seu plano que dava ~nfase es­
pecial à indUstrialTZação como forma de agilizar o dCsCi1-
volvimento regional, Argemiro de Figueiredoj preocupa­
do com o rumo dos acontecimentos, critiCOU: as idéiils 
lançadas por Celso Furtado, o que lhe valeu, na época, 
uma série de incompreensões que, entretanto, ele enfren­
tou corajosamente, com o seu verbo de fogo. 

Afirmava ele da tribuna do Senado: 

"Não participo do entusiasmo generalizado dos 
que vêem na SUDENE a rederição do Nordeste. 
Longe de mim pensar que se torna possível a eman­
cipação econômica de um povo sem a criação inten­
sa e fecunda de um sólido parque indústrial. Longe 
de mim combater os que sentem a necessidade de in­
dustrializar o Nordeste, com o aproveitamento local 
de suas riquezas minerais, agrícolas e pecuárias. 
NãoA. O que nego, aos técnicos, com o testemunho 
da experiência, da observação e do bom senso, é que 
possam eles aparecer à Nação constituindo um ór­
gão específico de combate ao fenômeno climático 
das secas. para mim a SUDENEseria até uma inuti­
lidade se outros órgãos da Administração Federal 
fossem conduzidos ao pleno eXercício das- funções e 
objetiVos que -lhes ju-stificaram a criação~·, 

E esclarecia: 

"Mas não ê só. O que me intranqüiliza é se pen­
sar e admitir que os nordestinos ficarão preservados 
do flagelo das secas, pela ação miraculosa da su-
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DENE. Se o governo pensa· em resolver o nosso 
problema, não poderá fugir ao exame de suas pre~ 
missas fundamentais. 

O que ê que aflige o Nordeste, Sr. Presidente? O 
que é que desorganiza a economia da região, des~ 
truindo a lavoura e a pecuária, e envolvendo a todos 
no mesmo drama de miséda e de fome?~ a seca; é a 
falta d'água; é a irregularidade no regime das chu .. 
vas ou a insuficiência -dCstas. Como se pCnsar em 
combater os efeitos de um fenômeno climático, bus­
cando soluções marginàis, que, afmal, terminariam 
comprometidas pelos efeitos arrasadores daquele? 
Como se pensar em dar solução ao problema básico 
que é a obtenção da água? 

O que fizeram outras nações, ein iguais ou piores 
condiç_ões do que a nossa? Que- fez o Egito onde 
nunca chove? Que fez a lrtdia? Que fez a China? Que 
fez a ltâlia, para enriquecer iJ.S várzeas do Pó e do 
Tessino? 

A França, a Espanha, a América do Norte, a Ar­
gentina, Portugal, Israel que fizeram em face dos 
problemas ligados à falta, à inconstância e à irregu­
laridade das chuvas? 

Que fizeram estas Nações para assegurar a pros­
peridade e o bem-estar dos povos localizados nas 
zonas atingidas por aqueles fenômenos? Que fize­
ram? Levaram água abundante para as regiões se­
cas. Armazenando água pela construção das gran­
des barragens: trazendo-a do subsolo ou a -obtendo 
dos rios perenes, de qualquer forma; só a água po­
derá transformar a vida social e econômica do Nor­
deste, pelo processo clássico da irrigação das terras 
secas. Os grandes investimentos industriais, apro­
veitando as condições mais favoráveis da economia 
regional são, sem dúvida, de incontestávCI Utilidade, 
mas nunca poderão ínfluir como fator impeditivo 
dos efeitos dolorosos da calamidade." 

E n'outro pronunciamento explicitava_ muito m-ais as 
suas idéias: - - -- - --

"Já disse e repito.....;.. é erro catastrófico para are­
giãO nordestina, essa prioridade que se pretende as­
segurar ao problema da industrialização, como pro­
cesso técnico de recuperação econômica e de com­
bate ao flagelo das secas. Renovo o meu argumétifu 
de que em pouco ou nada irá irifltiir, na vasta zona· 
do Polígono, a formação de núcleos industriais, por 
mais poderosos que eles Sejam, uma vez que perma­
necerá exposta à calamidade toda a imensa popu­
lação abrangida pelo fenômeno climático." 

E salientava: 

Os poços manterão os rebanhos e servirão para 
irrigar pequenos trechos rurais. ContUdo, se foi-em 
bem disseminados, transformarão a fisionomia so~ 
cial e econômica dos Estados e evitarão o êxodo das 
populações rurais. 

Exprime um desalento e a falência dos nossos re­
cursos técnicos aconselhar-se o deslocamento de 
nordestinos de qualquer zona onde estejam eles si­
tuados. Isso não seria solução. Seria a fuga. Seria a 
incapacidade. Seria a violação dos preceitos da Lei 
Maior, que manda valorizar o homem e a terra e fi­
xar o campoO:ês à zona do seu trabalho. M8J1daria o 
Governo ajudar o homem do C-ampo com assistên­
cia financeira, pelo sístema das cooperativas, o dni­
co capaz de acesso ao pequeno lavrador. Não des~ 
creverei as outras medidas vitais e necessárias de ca­
ráter complementar, mas direi a V. Ex', Sr. Presi~ 
dente ao Senado e à Nação que o problema vital do 
Nordeste resume-se neste: água e irrigação." 

E, para evitar que se distorcesse o seu pensamento, ele, 
mais uma vez, explicava: 

"A política dos grandes investimentos, no ângulo da 
indústria, ê, sem dúvida, sábia e imprescindível, é vitória 
nacionalista. 

Jamais poderíamos chegar à meta de nossa indepen­
dência econômica, se·m a criação de um parque indus­
trial, estruturado com segurança e bom senso, em mol­
des de perfeição técnica e científica. Mas a indústria é ir­
mã gêmea da agricultura." 

Como se vê, o que queria Argemiro era um desenvol­
vimento ir;~dustrial paralelo ao agrícola. 

Fiel aos princípios que defendia com tanto ardor, 
apresentou inúmeras emendas aos projetos dos Planos 
Diretores da SUDENE, encaminhados ao Congresso 
Nacional. Não só pretendia uma maior participação da 
SUDENE no desenvolvimento agropecuário, como in­
sistia eJP maiores iecursos para a solução do problema 
fundamental do semiárido noidesiino, qual fosse a falta 
d'água. 
. E, na verdade, ao que parece, a sua luta não foi em 
vão, pelo menos em plfrte, pois a SUDENE, aPós uma 
sêrii:: de debates, sem prejuízo do processo de industriali­
zação regional, passou a dar maior importância à im­
plantação dos projetos agropeucári'?s. ao planejar a apli~ 
cação, no Nordeste, dos recursos derivado_s dos incenti­
vos fiscais. 

Lamentavelmente, o mesmo não aconteceu com a irri­
gação, pois, malgrado todos os anúncios, sobretudo a 
partir do Plano de Integração Nacional, ainda estamos 
muito distantes de resolver o problema crucial da falta 
d'água no Nordeste. Enquanto as metas programadas 
pelo Plano de Integração N acionai e, depois, pelos li' e 2~> 
Planos Nacionais de Desenvolvimento eram de cem a 
cento e vinte mil hectares de terras irrigadas na região, 
atê o momento talvez não tenhamos atingido a quarenta 
mil hectares. 

O&. MarcÓndes Gadelha- Permite V. ~x~ um a par~ 
t& 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com prazer, 
V. Ext. 

O Sr. Màrcondes Gadelha- Nobre Senador Humber­
to Lucena, V. Ex~ está traçando, com eloqüência e preci­
são, o perfil de um dos grandes parlamentares desta Re­
pública e um dos maiores vultos de toda a História Polf­
tí~ ~o Estado da P~raíba. Argemiro de Figueiredo, ínte­
gro, vertical, retilíneo, era a própria imagem do_ Líder. 
Afável, habilidoso, excelente-causeur e_orador primoro­
so, a sua personalidade era envolvente e, de natural, ali· 
cint~. nobre Senador Humberto Lucena. Mas, creio que 
o traço marcante da sua personalida~e!_~ p_onto que mais 
o identifica, a meu ver, a sua grande marca, era a cora-. 
gem cívica e, acima de tudo, coragem moral, o estoicis­
mo para arrostar toda sorte de intempêries, para enfren~ 
tar ___!_"!compreensões e hostilidades obstinadamente, na 
defesa de pontos de vista que julgasse certos. Essa cora~ 
gem, ele a demonstrou em todas as instâncias da sua vida 
pública, no exercício do Governo ou na Oposição, em re~ 
cinto fechado ou nas praças públicas. V. Ext rememorou 
muito bem o episódio da memorãvel campanha de 1950. 
V. Ex•rememorou muito bem sua posição quando da de~ 
posição de João Goulart, ocasião em que muitos se enco­

lheram, muitos se furtaram, muitos daqueles que mais 
priVavam da intimidade do Presidente da República. Ar­
gemiro de Figueiredo manteve íntegros os seus pontos de 
vista. Foi precisamente aqui nesta Casa, aqui nesta tribu­
na que mais duramente, que mais rudemente teve as 
fibras do seu espírito submetidas à prova. E esse episódio 
da SUDENE, que V. Ex• suscita agora com muita pro­
priedade, talvez seja aquele em que mais Argemiro de Fi­
gueiredo tenha empenhado,_ tenha dado mostra d_a firme­
za dO seu 'Caráter, da sua segurança e, sobretudo, do seu 
descortino e da sua visão, embora não sendo economista 
nCm sociólogo. VeJa V. Ex', nobre Senador Humberto 
Lucena, Argemiro de Figueiredo sustentava a manu­
tenção dos programas hídricos para o N ardeste, sobretu­
do a irrigação; sustentava a manutenção daquele disposi~ 
tivo constitucional que atribuía 3% da receita tributária 
da União ao combate às secas do Nordes~e. Propunha 
que 20% dos iecursOs à disposição da SUDENE fossem 
aplicados em irrigação, por conta disso foi execrado, foi 
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atirado à sarça dos degredados. Eu assisti, nobre Sena­
dor- eu era estudante em Recife- ao enterro de Arge­
miro de Figueiredo, promovido pela turba assuada por 
vozes da intemperância e da precipitação. Vi o seu nolne 
apodado de o Calabar, o traidor dos interesses do Nor· 
deste. Ainda assim, aquele homem sustentou durante 3 
anos os seus pontos de vista, sustentou-os até a morte! 
Digo mais; hoje, Excelência, a. História lhe dá razão. 
Bastou que uma seca nos atingisse, agora, para que se 
visse' toda a fragilidade do desenvolvimento desarmônico 
proposto no Primeiro Plano Diretor da SUDENE. Bas­
tou que essa seca agora nos afligisse para que V. Ex• vis· 
se derruído todo aquele parque manufatureiro autôno­
mo do Nordeste, com o qual também Argerniro de Fi­
gueiredo sonhou, porque não havia sustentação agrícola 
porque as indústrias lá implantadas não tinham nenhu­
ma vinculação com o N ardeste, nem na origem, nem nos 
insumos, nem na mão-de-obra, nem no sistema de pro­
dução e nem no mercado a que ele se destinava. Hoje a 
economia do Nordeste é apenas uma grande lástima e 
um sentimento de dor no nosso coração, nobre Senador. 
Agora, vej_a V. Ex' se_a História fez justiça a Argemiro de 
Figueiredõ, os -homens ainda não o fizeram. Argemiro 
apresentou 14 emendas ao Plano-Diretor da SUDENE, 
a lei inicial de criação da SUDENE. Algumas dessas 
emendas foram aprovadas pelo Senado; todas elas foram 
rejeitadas pela Câmara dos Deputados. Acho, V. Ex•. 
que ê hora de uma revisão, no momento em que co­
meçannos a repensar o papel da SUDENE, a examinar­
mos a _que ela s~ prestou até agora. Que beneficios reais 
troux-e na modificação- da estrutura sócio-econômica da 
Região. t hora de fazermos uma revisão desapaixonada, 
ap·6S tãntos anôS trariscOrridos. Creio que é o momento 
adequado para retomarmos as idé_ias de Argemiro de Fi­
gueiredo. Estão dizendo que a irrigação é muito cara, 
que o Governo.hão tem condiÇÕes pãra- financiá-la, que 
corresponde a um ônus enorme de imediato, com um re­
torno muito lento. Ora, imagine V. Ex• se tivéssemos co­
meçãdÕ, cOmo foi proposto por Argemiro de Figueiredo, 
entusiasmado com as experiências de Israel, do Egito, da 
Hungria, quando técnicos daquela época se propunham 
a promover, talvez, a maior rede de irrigação do conti~ 
nente Latino-america-no. Se tivéssemos começado, tal­
vez, hoje, no momento de crise, o N ardeste estivesse vi­
vendo outros dias, se tivesse um mecanismo de resistên­
cia de convivência com a seca mais sólido e mais profí­
cuo. Acho, nobre Senador, que está na hora- e essa é a 
grande homenagem que podemos prestar a um homem 
póblico da envergadura de Argemiro de Figueiredo- de 
retohlarriloS as süas idéias, de -darmos continuidade à­
quilo que estava certo. De minha parte, proponho-me a 
retomar essa tese, a examinar, uma por uma, as suas pro­
postas, para darmos seguimentO a elas, numa hora em 
que o Nordeste enfrenta a terrível e dura luta entre a es­
pera e o desespero.-

O SR. HUMBERTO LUCENA- O .aparte de V. Ex' 
--CO~pleta o meu discurso d_e comovida exaltação à me­

mória do grande __ brãiiil~iro nordestino, paraibano e cam­
pininse que fÔi Ãrgemiro- de Figueiredo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, podemos dizer, portan­
to, em sã consciência, por uma questão até de justiça, 
que Argemiro foi um dos homens púbticos mais comple­
tos de sua geração: político competente, orador de ex­
cepcional talento, administrador emérito e parlamentar 
atuante. 

Nas palavras que acabamos de proferir, não traçamos 
senão em linhas muito gerais, um ligeiro esboço do perfil 
desse notável paraibano, nordestino e brasileiro. 

Sem dúvida alguma os que se debruçarem, mais pro­
fundamente amanhã, sobre a nossa história hão de escre­
ver um dia a verdadeira biografia de Argemiro de Figuei­
redo, um dos nomes estelares da política brasileira. 

Aliás, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não seria muito 
pedir a V. Ex~ que tomasse as providências cabíveis para 
que se editasse, tão logo quanto possível, os perfis parla­
mentares de Argemiro de Figueiredo, Ruy Carneiro e Jo-
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sé América, três conterrâneos ilustres que tanto contri­
buíram para enaltecer a Paraíba no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao terminar este pro­
nunciamento, consigno nos Anais do Senado a perma­
nente saudade da Paraíba do seu eminente filho Argemi­
ro de Figueiredo que deixou às novas gerações um 
magníficO exemplo de amor à terra natal e à Pâtria, pelo 
homem que foi na sila vida privada e na sua extraordi­
nária vida públlica. 

Que De_us_ o tenha no seio de sua eterna bem~ 
aventurança, 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) - Conoedo a 
palavra ao Senador Virgílio Tãvora. -

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o culto aos 
heróis não se evidenciou, na história quando Plutarco 
exaltou os seus varões; nem surgiu, pela vez primeira, 
nos templos gregos; muito menos apareceu com os gran­
des personagens de Carlyle. Ésse respeito aos pró­
homens já existia rias sociedades tribais, sempre inclina­
da à exaltação dos seus antepassados que se distingui­
ram. 

Mas o comportamento heróico não implica em atos de 
extrema bravura ou de devotamento exemplar; não de­
corre do sacrifício da vida num gesto, ou na atitude de 
última doação que não chega ao termo. Parece-nos, tam­
bêm, heroísmo, o ato de viver um ideal, religioso, filosó­
fico, político, doutrinári_o ou ideológiCo, sem que a con­
duta pessoal discrepe do modelo proposto, guardada, 
sempre, aquela fidelidade que contenta o herói e seus 
contemporâneos. 

Nesse sentido, Senhor Presidente, a polftica, exigindo, 
eventualmente, atos da maior grandeza, exige, de quem 
pratique, uma voCação para o heróico, seja na intransi­
gência diante da verdade ou do erro, como na compreen­
são para quem erra, não se confundindo nunca, como 
ordena a moral Cristã, o pecador com _o pecado. 

O devotamento, a tenacidade, a paciência; a humilda­
de, o espírito público e a inclinação sempre proõtã à de­
fesa do bem comum são heróicas virtudes dos políticos, 
como não deixa de ~ê-lo a bravura_ pessoal, que vai do 
autodomíniO das paixões à sobranceria diante das 
ameaças. 

Assíduo defensor das liberdades públicas, sentinela in­
dormida do bem comum, de fidelidade provada às aspi­
rações do seu povo, de lealdade aos correligionários, de 
singular neutralidade no exercíciO do Poder, aquele que 
agora homenageamos, Argemiro de Figueiredo, que tão 
bem soube servir aos Poderes Executivos e Legislativo, 
foi - a nosso ver ~ um herói autêntico, um varão aSsi­
nalado da Paraíba, uma figura que merece a reverência 
da história e a gratidão de um País inteiro. 

Recentemente, a Revista de Informação Legislativa, 
em uma inserção única, publicação que honra as tra­
dições culturais do funcionalismo desta Casa, ao lhe 
prestar homenagem, mostrava que era nascida de "trfpli~ 
ce impulso da admiração, da gratidão e do afeto". 

"- admiração pelo homem público íntegro, in­
dependente, idealista, sempre em combate pelo bem 
comum, pelo Senador profundamente afeiçoado à 
Casa e ao Colegiado, Senador eficiente, inatacável, 
firme, brilhante; pela figura humana ao mesmo tem­
po forte e serena, sisuda e transbordante de com­
preensão; 

- gratidão" - "continua a citação - pelo in­
centivo ao setor, pelo elogio ao trabalho da equipe 
- que é também uma forma de inceritiVo" .:__Pela 
valoração das obras elaboradas na Subsecretaria 
(veículo de propaganda da Casa, dizia o Senadof)" 

·pela colaboração nas pâginas da Revista de Infor_­
mação Legislativa"; 

- afeto pelo amigo, sempre em atitude de dispo­
nibilidade: amigo leal, simples, generoso, grande. E 
sobretudo o __ afeto ao pai estremecido de Sara - a 
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colega, a funcionária competente e exemplar e tam­
bêm, antes de mais nada, a amiga- e de Ione, que 
tanto honra o quadro de funcionários do Senado 
Federal." 

Quis fazer esta citação, Senhor Presidente, porque se 
trata do reconhecimento do funcionalismo do Senado, 
representado por sua inteligência, a quem, no Parlamen­
to e fora dele foi figura exemplar de político e de parla­
ment:lr: discreto, elegante, conciso, acolhedor, com· 
preensivo, digno sobretudo da confiança, do respeito e 
sincero acolhimento, tanto dos seus pares, como dos que 
mourejam no Corpo Administrativo desta Casa. 

Sua vida ê, toda ela, um exemplo de trabalho, de con­
fiança, de tena~ida~e e de compreensão. 

-Originãrio de Campina Grande, a princesa do sertão 
paraibano, a capital do algodão, que sempre rivalizou 
com João Pessoa, Argemiro de Figueiredo nasceu com o 
século, em março de 190 I. Feito o curso secundário em 
João Pessoa, bacharel pela Faculdade de Direito de Re­
cife, em 1924, dedicou-se à advOcacia, à agricultura e à 
pecuâria, sempre interessado pela polftica, desde os ver­
des anos. 

Deputado Federal pela Paraíba, em 1929 e 1930, re­
present_<?U o Estado natal na Assembléia Nacional Cons­
tituinte, em 1946, membro da Grande Comissão que ela­
borou aquela Carta. 

Fi~ado à União Democrática Nacional, a nossa glo­
riosa UDN, elegeu-se Senador em 1954, iritegroU a Mesa 
Diretora desta Casa em 1961, como 3>?-Secretário e em 
1972, como }9-Secretârio, participando das Comissões 
de Constituição e Justiça, de Revisão da Consolidação 
das Leis dç:t Trabalho, de Reforma Constitucional, de 
Legislação Social, de Finanças, de Códigos Eleitorais e 
Partidários, de Relações Exteriores, do Poligono das Se· 
cas, presidindo a Comissão de Redação, e, durante oito 
anos, a Comissão de Fiqanças. 

Reeleito, exerceu o mandato até 1970. 
Argemiro Figueiredo, como parlamentar, exerceu 

várias missões no exterior: em 1956, integroU a Dele­
gação do Senado ao Congresso Internacional de TUris­
mo, em Istambul; em 1965, fez parte da representação do 
Grupo Brasileiro na quinquagésima quarta Conferência, 
no Canadá; representou o Congresso Brasileiro na Reu~ 
nião do Parlamento Latino-AmeriCano no Peru, em 1965 
e no Uruguai, em 1967; em 1962 visitou a_Itália, inte­
grando comitiva Presidida pelo Senador Moura Andra­
de. 

Os Anais desta Casa guardam memória da sua proff­
cua e brilhante atuação, nos órgãos técnicos e no Ple­
nário. Não era um tribuno apaixonado, mas um orador 
clássico, menos afeito às figuras de retórica do que à pre­
cisão--ática dos conceitos. Se não arre_batava, na tribuna, 
convencia, como quem estuda maduramente o assunto 
de que vai tratar. 

Se evitava os vôos condoreiros e as frases singulares 
dos seus dois grandes conterrâneos José América e Alci­
des Carneiro, primorosos oradores, era, na tribuna ou 
na seteira dos apartes um contendo c que impunha respei~ 
to. 

Mas não foi somente parlamentar. 
Ocupou a Secretaria do Interior e Justiça, no Governo 

de Gratuliano de Brito, de 1932 a 1935, em seu Estado, 
tendo sido eleito, nesse último ano, Governador, manti­
do no cargo pelo Presidente Getúlio Vargas, na qualida­
de de Interventor, de 1937 a 1940, quando pediu exone­
ração em caráter irrevOgável. 

Sua administração que marcou época, se caracterizou 
pelo dinamismo, pela probidade, pelo trabalho, aponta~ 
da como uma das mais proveitosas da Paraíba, até en­
tão, reconhecidos os seus méritos até pelos adversários. 

Teve, no Governo, especial preocupação com o setor 
eçonômico. Como seja a Paraíba um Estado sobretudo 
dedicado à cotonicultura, instalou, nos Municípios es­
tações para a multiplicação de sementes e zoneando a 
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produção, para que o algodão de fibra longa não fosse 
plantado nas regiões mais úmidas. 

Assim, a fibra do algodão paraibano reconquistou a 
uniformidade, mais longa e mais sedosa, subindo a pro­
dução de dezoito milhões de quilos para quarenta e cinco 
milhões de quilos anuais. 

Adverso à monocultura, conseguiu intensificar a cul­
tura do agave, partindo para o mercado exportador. A 
citricultura, a mamona, o abac~xi, a cana-de-açúcar as~ 
sumiam impOrtância econômica, incentivada a policultu~ 
r a. 

Notável parlamentar, administrador dinâmico e pro­
gressista, Argemiro Fi$ueiredo foi, sobretudo, um políti­
co, desde quando fundou o Partido Democrático e, ao 
Iad;-dC José Anlérico, 6 Partido Pro8:fCssista C a U nlão 
Democrática Nacional. 

Pelas injunções da disputa local, deixou a UDN, 
filiando-se ao Partido Trabalhista Brasileiro, cuja -lide­
rança exerceu no Senado. 

Doutrinariamente liberal e ideologicamente centrista, 
considerava que o verdadeiro trabalhismo respondia aos 
ideais democrâticos e cristãos. 

Desta tribuna alertou, mais de uma vez, - e quantas! 
-o Presidente João Goulart, nos anos núbios que ante­
Cederam-a Março de 1964 a respeito dos rumos impostos 
por um falso trabalhismo, clamando por prudência e co­
ragem. E aí, o reti'ato e Argemiro de corpo inteiro. 

"Coragem - dizia ele - para enfrentar a desor­
dem. Prudência para solucionar os problemas n._a­
cionais. Cor_agem e prudência para reconstruirm~ 
uma Pátria qUe não fique marginal aos reclamos da 
civilização ou à marcha da História. Para recons­
truirmos uina pâtria digna de nossos filhos; que pre­
cisam viver felizes e livres". 

Nunca admitiu os regimes políticos que não se compa­
decem da liberdade e, durante os anos do Estado Novo, 
nOs três que governou a Paraíba discricionariamente, 
não há noticia de violências ou perseguições, com- que 
compactuasse, naquele Estado. 

Em 1935 enfrentava, no Governo, a Revolução Comu­
nista, defendendo a segurança individual e a estabilidade 
social, mas ninguêm conta houvesse tripudiado sobre os 
vencidos. 

Defensor extremo do Nordeste, um dos maiores bata ... 
lhadores pela criação da SUDENE, foi um dos·que, coh.!' 
tra tudo e todos, cedo se-desencantou dos caminhos que 
seguia a implantação desta Autarquia desenvolvimentis~ 
ta. Defendeu o que se lhe afigurou ser justo e certo. 

Tornou-se então vítima da mais torpe campanha em 
sua Região, cujo clímax se deu nos acontecimentos de 
Recife, que fii:enim ép-oca. 

Damos-lhe a palavra: 

"A SUDENE criou-se em atmosfera emocional. 
Fo~ a seca de 195_3 que inspirou a sua criação. 

A Nação atribuía à SUDENE, em mandato solcs­
ne, a função de redimir o Nordeste. Erradicar, para 
sempre, qs efeitos da calamidade climática que en­
volve, periodicamente, os Estados do Piauí, Cearâ, 
Rio Grande do N arte, Paraíba, Pernambuco, Ala­
goas, Sergipe e Bahia. 

Era e é, para mim, o grande problema. O proble­
ma básico da paz econômica de vinte milhões de 
brasileiros. O problema humano, social, de cuja so­
lução depende tudo mais. A SUDENE não entende­
·ra assim. E organizara um vasto esquema de desen­
volvimento, apoiado na pavimentação das rodovias, 
na eletrificação e na expansão industrial. 

.J2~ o Ptano Diretor, que procurei emendar, par­
ciãimente, sem lhe afetar a substância. Não conti­
nha_ um centavo para as obras ~ serviços de irri­
gação, nem para a perfuração de poços tubulares 
nas zonas rurais. E silenciava no que toca à cons-
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trução de barragens. Considerei e considero subver­
sivo esse plano arqUitetado; subversivo, desumano e 
irracfo-nal. ·só as rodOvías e a energia elétrica ã:bsor­
ve, no Plano Diretor, mais de oitenta por cento dos 
recursos outorgados à SUDENE. Opus-riie a CSs-e 
crime. E não posso compreender como ainda haja, 
neste País, um homem de bom senso e um jornal ho­
nesto, que sustentem a tese de que o problema da 
fome e d~ sede de vinte milhões de pessoas não deva 
ser cuidado com prioridade sobre todos os demais 
problemas", 

O Sr. Aloys_io ChaveS- Nobre Senador Virgfiio Távo­
ra, concede-me um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Com prazer, meu 
nobre Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. E?t.' fala em nome da Lide_­
rança, fala em nome do PDS, do nosso Partido e, por­
tanto, da Maioria, nesta justa homenagem que hoje o Se­
nado da República tributa ao pranteado-e eminerite filho 
da Paraíba, Senador Argemiro de Figueiredo. Mas, neto 
de paraibano, o sangue que corre nas minhas veias não 
me permite sopitar o sentimento de que estou dominado 
neste momen,to, quando registro e aPlaudo os pronun­
ciamentos nesta Casa, do eminente Senador Humberto 
Lucena e de V. Ex•, na exaltação de Argemiro de Figuei­
redo, que atravessou com bravura e irreprochável coe­
rência períodos difíceis da vida brasileira; antes de 1937, 
três anos como interventor, divergindo da polítidt de 
Vargas e mantendo fidelidade aos seus ideais democráti­
cos e a sua vocação de servir à Paraíba e ao Brasil. V. Ex• 
já ass!nalou, e o registrou também com inteira propfie­
dade o eminente Senador Humberto Lucena, a visão cla­
ra do Senador Argemiro de Figueiredo__ a respeito dos 
problemas do Nordeste, vinculados à organização da 
SUDENE. Eu diria a V. Ex'" que aí está o traço que dis­
tingue o administrador do estadista: o administrador-v! 
os problemas em torno de si, o estadista tem a visão clara 
e penetrante do futuro. E Conhecendo o Nordeste, co­
nhecendo os problemas da Paraíba, teve a coragem, a 
bravura de pugnar sempre pelas suas idéias, arrostando 
com todas as conseqüências. Esta é uma grande tarde 
que vive o Senado, na exaltação de um dos maiores sena­
dores que passaram por esta Casa. Meus cumprimentos 
a V. Exf, meus cumprimentos à Paraíba. 

'O SR. VIRG!LIO TÁVORA- Honra e prazer tere­
mos nós em incorporar à-nOssa Orãçã.O, oração muitO 
mais de um técnico que de um orador, porque nunca fo­
mos orador, as palavras de V. Ex•, eminente Uder, que 
traduzem melhor do que as aqui pronunciadas o respeito 
que não só o PDS mas toda a representação brasileira no 
Senado tem àquele que tanto dignifiCou esta Casa. 

O Sr. Passos Pôrtos - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Com o maior prazer, 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Virgílio Távora, 
gostaria de também incluir-me entre aqueles que nesta 
tarde homenageiam o figura legendária de Argemiro de 
Fi~eredo. Conheci-o ainda estudante. Ele já era uma li­
derança nordestina, daqueles líderes que marcaram age­
ração de 30 e que se promoveram através da política bra­
sileira na redemocratização do País, a partir de 45. Era 
um orador primoroso, o arquiteto da palavra, aquela re­
tórica que caracterizou sempre o discurso C.o político 
nordestino e que teve em José América a sua figura tute­
lar. Eu gostaria, nobre Senador, de me incluir nessa ho· 
menagem porque fui seu correlí8:íonãrio. Conheci-o 
quando ele liderava na Paraíba a UDN, através élo líder 
a quem eu acompanhava no meu Estado que era o Sena­
dor Leandro Maciel. Ambos representávamos, naquela 
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época, a renovação dos costumes políticos do Brasil, a 
volta do Estado de _Direito e, sobretudo, a volta do polí­
tico ao centro das decisões nacionais. Mas gostaria ~esta 
tarde, particularmente, de falar de Petrônio Figueredo, o 
seu filho, este sim, meu companheiro na Câmara dos De­
putados, e que foi roubadO- prematuramente do nosso 
convívio e que deve ter sido, sem dúvida alguma, o gran­
de legado de Argemiro de Figueredo ao Brasil. Nesta 
tarde em que y. Ext, em nome do Msso Partido, home-­
nageia Argemiro de Fi$"ueredo, eu quero estendê-latam­
bém ao seu filho ilustre, ao nosso saudoso companheiro 
que despontava como uma das grandes esperanças da 
política brasileira. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA -Muito grato a V. Ex'" 
pelo aparte que produziu lembrando não só a figura de 
Argemiro mas nos chamando à realidade de que os gran­
des homens sempre deixam as sementes plantadas onde 
eles vicejaram, R ~emente de Petrônio. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite--me V. Ex~ uny. apar­
te? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ouço o nobre Sena­
dor Lomanto Júnior, com prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior - Senador Virgílio TávOra, a 
Bahia não poderia faltar, atravês da minha voz, na ho­
menagem justa, homenagem de saudade de reconheci­
~mento a um dos grandes líderes deste Pafs, que coman­
dou, durante mais de quarenta anos, a política paraiba­
na. Tive o privilégio de conhecê-lo. Não privei da sua in­
timidade, mas, à distância, tornei-me um seu admirador. 
Lembro-me daqueie varão, daqUcla figura ereta no cará­
ter, nas decisões. Era, sem dúvida alguma, a figura de um 
comandante. Tive também o privilégio de conhecer o seu 
filho, de privar da sua intimidade. Fui seu colega na ou­
tra Casa do Congresso Nacional. Foi, sem dúvida algu­
ma, uma perda muito grande a de Petrônio de Figuere­
do, que herdou de seu pai, Argemiro de Figueredo, aque­
la mesma bravura, aquela mesma rigidez de caráter, 
aquele mesmo amor à sua pequenina Paraíba. Nesta 
hora em que nos reunimos aqui no Senado Federal para 
relembrar a sua personalidade, nós podemos dizer que 
ele foi o exemplo, e a sua vida continuará a ser uma fonte 
.perene de inspiração a quantos queiram enveredar pelos 
ínvios caminhos da Vida pública. Homenageando Arge­
miro de Fi$Ueredo, eStaremos aqui hom~nageá.ndo a fi­
gura íntegra, pura, mâscula, do político brasileiro, da­
'cjuele que se honrava em dizer que exercia a política 
como uma profissão: Ele foi um exemplo para todos nós. 
A sua passagem pela vida pública servirá sempre de 
exemplo permanente, de perene inspiração, repito, para 
quantos queiram seguir a dificil, ~PiJ!hosa, _cheias de 
Cardos, estrada da vida pública. Receba V. Ex• neste 
aparte a manifestação da miriha homenagem que acredi­
to seja em nome de toda a Bahia, que admirava, que 
acompanhava, que tínha por Ar~emiro de Figueredo 
aquela veneração que os povos têm pelos numes tutela­
res, pelos que glorificaram a Sua pátria, pelos que a dig­
nificararri com-o seu trabalho, e muito pelos que a digni­
ficaram com o exemplo. 

O SR. VIRGJLIOTÁVORA -Agradeço ao eminen­
te Serlador Lomanto Júnior suas palavras que reafir­
mam, e com que brilho, os conceitos aqui alinhavados 
-s-obie um homem que, realmente reconhecemos nós, 
exeriiplo do nordestino, naquilo que tinha de mais puro e 
de mais. afirmãtivo. - -

_-~Retomamos a citação do homenageado: 

"O meu crime foi singular. Pedi água para com­
bater os efeitos das secas. Pedi irrigação para asse­
gurar a vinte milhões de brasileiros uma economia 
agrfcola capaz de amparar o homem na fase do fla­
gelo climático. Pedi instrumentos agdcOlas que mi-
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norassem o sofriment~ dos camponeses. Pedt poços 
tubulares que dessem água ao agricultor e aos seus 
reba-nhos nos períodos de crise. Pedi sementes e in­
seücidas. Pedi assistência técnica e financeira. Pedi a 
instalação de postos do SAMDU nos Municípios 
desprovidos de assistência mêdica. E porque feria a 
soberania da SUDENE; porque tudo isso perturba­
va os planos premeditados daquele órgão que a 
Nação irá ainda Conhecer, fui cruelmente castigado 
e punido.Fu~. simbolicamente, sepultado vivo pelos 
comunistas do Recife." 

Coin viSãó de estadista enxergava o punctum do leons 
da problemática nordestina. 

A área não é homogênea e sim somatória de seis ou­
tras distintas, com necessidades as mais diversificadas, e 
-a angústia do semi-árido que ocupa 51% de sua superfi­
cie tem que ser resolvida prinpipalmente pelo fortaleci~ 
~ento do setor primárío, à-base de oferta d'água abun­
dante, aproveitada, máxima, pela irrigação privada e só 

_ COOJ.plementarmente por atividades industriais, aliás, 
prevalencente no desenvolvimento de outra sub-região 
- Litoral e Zona da Mata. 

Coerente com seus pontos de vista, quando-da votação 
da Carta de 1967, bateu-se longamente contra a exclusão 
do texto constituicional do inciso que obrigava a União 
a destinar percentagem de sua receita tributária (3%) à 
execução do Plano de Combate às Secas. 

Estas palavras eu gostaria que ficassem gravadas na 
lápíde da memória de todos os nordestinos aqui presen~ 
tes: 

"Como nordestino, não posso deixar de lamentar 
profundamente que o Congresso, em grande parte 
composto de elementos do Polígono das Secas, ve­
nha a aceitar, a admitir a eliminação daquilo que foi 
incluído na Carta de 46 - a defesa contra os efeitos 
das secas. O Senado e a Nação conhecem o que são 
as ~ecas nordestinas. O que sofre o nordestino. Es­
tão aí os livros cheios do drama dantesco dos nor­
destinos na época das secas. 

Com a colaboração, o patriotismo e os sentimen­
tos de humanidade de todos os Congressistas que 
elaboraram a Constituição de 46, inseriu-se no texto 
constitucional um dispositivo obrigando os poderes 
centrais a urna ajuda permanente aos nordestinos, 
através do combate às secas pelos órgãos especiali· 
zados que então existiam. 

Fo~ uma conquista de todos nós, nordestinos, 
com a solidariedade- e ·o patriotismo dos represen­
tantes de todas as regiões nacionais, que apoiaram, 
de coração aberto, essa ajuda, na verdade, de carlt­
ter excepcional, para o Nordeste brasileiro.( ... ) Por 
que se desvincular do orçamento da Repl1blica, por 
que ·s-e excluir da Constituição esse dispOsitivo que 
obriga os poderes centrais a cumprir esse dever de 
humanidade, de patriotismo, conseguido, conquis­
tado ou estabelecido pelo patriotismo e pela com­
preensão de tddos os parlamentares e todos os cons­
tituintes de 1946? ( ... )Não sei o que poderíamos di­
zer de um nordestino que viesse votar contra a 
C:mendã que eStabelece garantias constitucionais 
para as nossas regiões - Amazônia, Nordeste, São 
Fqmcisco ~ enfim, essas garantias financeiras que 
estão destacadas para assegurar o desenvolvimento 
dessas regiões desamparadas, desprotegidas e sujei­
tas às calamidades. Não acredito que um homem 
nordestino, congressista, deixe figurar nos Anais o 
seu nome, votando contra aquilo que é interesse 
fundamental de mais de 50 milhões de brasileiros 
talvez, porque só na região nordestina 20 milhões de 
brasileiros - na época - habitam ·os campos e pre­
cisam de que esse principio permaneça, embora, 
muitas vezes, seja o numerário correspondente des­
viado de suas verdadeiras finalidades para obras 
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que não se encartam naquilo que está nos textos 
constitucionais." _ 

Ven-cido, continuou sua luta sem trég~a atê os últimos 
dias de seu mandato que, por sinal, coincidiu com o fe~ 
nômeno climãtico -de 1970. 

E o que diria S. Ex•, lã? 

"O que vemos ~ a confirmação integral do que 
dizíamos. Voltou o mesmo flagelo climãtico:Voltou 
a seca, talvez com niaior intensidade do que as ante~ 
riores. Voltou a miséria, nivelando na mesma linha 
de sofrímerito e de angústia, operãrios e patrões. Os 
primeiros, perdendo o único bem que possuem - a 
vida. E os últimos, se a vida não perdem, perdem o 
que sustentam, a dignidade da vida, que é o viver 
pelos frutos do trabalho. 

A seca, destrói tudo, Sr~ Presidente, os rebanhos, 
o patrimônio, a tra:nqUilidade, o bem-estar, a espe­
rança e até a própria dignidade humana. 

Sr. Presidente, não se exija ma"is da resistência 
dos nordestinos. Basta esse decênio de erros funes­
tos. Só a indústria expandiu-se vitoriosamente no 
chamado Polígono das Secas, polígono posto por 
uma lei que não- corresponde ao_ polígono físico- das 
mesmas. 

A verdade, porém, é que esse decênio de expe­
riêncía é suficiente para demoilstrat a necesSidade 
de modificar profundament~ a estrutura e os rumos 
do grande órgão, ao qual a Nação cometeu a missão 
patriótica do redimir o Nordeste. Repetimos, em 
respeitosa advertência, o que dissemos em um dos 
nossos discursos pronunciados, nesta Casa, em 
1959: ""Senhor Presidente, o Nordeste tem, nesta ho­
ra, uma consciência- forma._da. A consciência de que 
é um pedaço do Brasil. A consciência de que é uma 
parcela da Nação. A consciênc_ia de que merece vi­
ver dignamente, sem fome e sem miséria. A cons-" 
ciência de. que não pode mais ficar exposto ao flage­
lo das secas. Não afrontemos ~sa consciência que 
se formou nas chamas do sofrimento. Evitemos a 
procrastinação e os erros das medidas governamen­
tais. Evitemos enlim; porque o desespero não tem 
cérebro e a fome só tem instinto". 

A VOZ DA ADVERTENCIA 

Ao lado desse nordestino inpâvido era tambêm um de­
mocrata convicto. 

Por isso, jâ em 196J, fazia advertência ao Presidente 
João Goulart, como as seguintes: 

. "Serque as itlinhas palavras não agradam a mui­
tos e até despert-am -as iras de 3.tgiiriS: Amo o meu 
PaíS- e desejo tê.· lo forte e feliz. Sou amigo leal Q:o 
Presídente João Gáulart_ e quero vê-lo deixar o Go­
verno consagrado pela admiração e o respeito de to­
dos os brasileiros. Jamais desgastado, anulado, ou 
aniquilado pela ação solerte dos que perturbam a 
paz e a ordem deste País, para transformá-lo na re­
gião da anarquia, da miséria e da fome. A Nação 
quer paz, tranqüilidade, ordem e trabalho. Este é o 
pensamento do _G_overno. Ajudemos a Nação e ao 
Governo". 

Deposto João GõUla.rt, diria Argem.iro de Figueiredo, 
em discurso proferido em maio de 1964, desta tribuna: 

.. Não irei, decerto, catar nas ruínas ainda fume­
gantes da fragorosa derrota que sofremos os indí­
cios da inadvertência o_u de culpabilidade do Presi­
dente João Goulart, nas ocorrências que o arranca­
ram do poder. Seria indignidade e torpeza, se assim 
procedesse. Seria afronfãr a honra paraibana, abra­
vura paraibana, a lealdade paraibana, censurar e ne­
gar fidelidade a um chefe, na hora amarga da derro~ 
ta". 
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Antes, dissera ele desta tribuna sobre o ex-Presidente: 

"Agora, quando o vej9 abrigar-se sob o pálio de 
um bandeira_ estrangeira, longe da Pátria, -desejo 

_ servj-lo. 
Servi-lo com serenidade, com justiça. Servi-lo 

tentando_ restabelecer a verdade, ora distorcida, 
agravadã no rolo compressor da incompreensão, da 
represália e da vingança". Servi-lo, prosseguindo na 
luta pelas reformas de base, modeladas pelo bom 
senso e pelo patriotismo. Reformas construtivas 
dentro do espírito da democracia e dos anseios Po­
pulares de uma nação cristã. Reformas sem dema­
gogia que não abalem as estruturas fundamentais 
do regime. Reformas que ampliem, estimulem e 

- consolidem a riqueZa nacional, sem espoliação da 
propriedade privada. Reformas que extingam os 
privilégios injustos -e venham arrancar da fome e da 
misêria os milhões de brasileiros que lutam nascida­
des e nos campos. E tudo sem a luta violenta de clas­
ses. Sem o espírito d_eletério da subversão ... " 

Neste trecho, Senhores, encontramos expressada, cla­
ramente a elevação de espírito desse homem. Sua doutri­
na política, como sua inamOvível fidelidade partidária 
um traço do s.eu comportamento ideológico. 

Mas _diria, em discurso de 27 de maio de 1964: 

_ "Os homens e os partidos políticos são interesses 
e pOderes secundários em face de um processo vigo­
roso e necessário de salvação nacional. Não nos 
queixaremos dos danos pessoais ou politicoS que 
nos possam reduzir ou destroçar, se eles emergem de 
um imperativo de justiça ... " 

E, a 19 de março de 1965, com elevação de espírito 
ímpar- àquela época, completaria: 

"Não há como se poder conciliar as Oposições 
sistemáticas com dignidade da vida pública. Nem o 
-apoio incondicional com os imperatiVoS do dever 
cívico. Não iremos negar que a sobrevivência das 
agremiações partidárias repousa na fidelidade aos 
ideaiif cOmuns e no espírito da disciplina. Negar 
também não é possível que todos os partidos lutam 
pela conquista do poder como meio de executar a 
ideologia que defendem". 

E como um fecho, como um dos seus mais belos dis­
cursos, alêm daqueles que proferiu em defesa do Nordes­
te dessangrado pelas intempéries, permitimo-nos aqui 
transcrever, aquele de despedida da vida pública, no tre­
cho que se referia à sua Campina Gritnde: 

"Tu, Campina, me encheste de orgulho. Na pele­
ja dU"ra · c(ue __ enfrentei, Subi sarigrando, quase venci­
d.o, o cimo· da Borbo~ema p~ra tombaf a=-sombra do 
tCu domíniO. f: ·um cOnsolo que só a alma po-de sen­
tir perecer no próprio berço em que se nasceu. E tu 
não me deixaste cair. Transformaste a derrota bru~ 
tal que me perseguia na glória mais alta de minha vi­
da. Tu me salvaste, terra abençoada." 

E foi lã, Senhores, que morreu a 14 de dezembro do 
ano passad-o, na Fa~enda de Itararé, quase aos oitenta e 
dois anos de idade, quando a Para(ba expressou a co­
moção da sua dor, na imprensa, nas instituições cultu­
rais, na amplíssimo círculo dos seus amigos e admirado­
res, destacando-se na Assembléia Legislativa a exaltação 
da sua coragem cívica, do seu amor à democracia, do seu 
espírito isento de paixões menores, do seu talento, da sua 
cultura, do brilho da sua inteligência, e- principalmen­
te - do devotamento inteiro à -terra natal. 

Ao rememorar essa grande figura de poHtico nordesti­
no, de parlamentar inatacável, de homem público devo­
tado aos interesses do País como poucos, esta Casa, que 
o acolheu longo tempo e a quem serviu com dedicação 
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exemplar, ao exaltar-lhe os méritos, serve de cena a um 
preito de admiração e reconhecimento, tal como ele, Se­
nhores, diremos, em concluindo, em carta de novembro 
de 1970 diria a Ruy Car:nei"ro, seu companheiro de tantas 
lutas: .. Se um dia o povo lhe faltar, a História far-lhe-h 
Justiça". 

E, Senhores, a Históría começa a fazer justiça a Arge­
miro de Fig:ueiredo. (Muito bem! O orador i cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~ Srs. Senado­
res, Srs. Deputados Estaduais da Paraíba Orlando Al­
meida, Roberto Paulino e Raimundo Gadelha, Sr. Ve­
reador de Campina Grande Luciano Figueiredo, muito 
querida famíJia do eminente homem público, meu dileto 
amigo e saudoso_ Argemiro de Figueiredo. 

P~las manifestações dos Srs. Senadores que usaram da 
palavra nesta Sessão, o Senado da República reverencia 
a memória do grande paraibano de Campina Grande, o 
Senador Argemiro de Figueiredo, que, durante mais de 
20 anos, deixou no Parlamento brasileiro a marca de sua 
atuação inteligente e corajosa, na defesa dos temas na­
cionais de maior relevância e dos interesSes re_gion3.iS li­
gados ao se1:1 Es~~do e ao N ardeste. 

Jovem, advogado, entrou para a política no alvorecer 
da Revolução de 30 que jã o encontrou Deputado Esta­
dual. Idealista foi absorvido pelo Movimento Renova­
dor, do qual tornou-se dedicado e eficiente colaborador, 
impondo-se como candidato vitorioso nas eleições indi­
retas que escolheram o novo governante do Estado. 

Argemiro governou a Paraíba com vigor e probidade 
administrativa. Homem de honra e coragem, acusado de 
irregularidades no seu Governo, por parte de adversãrios 
políticos que o denunciaram ao Presidente Vargas, de 
quem era o homem de confiança no Estado, defendeu-se 
publicamente, abrindo as portas e os arquivos da Admi­
nistração aos -inquiSidores, e, após comprovar a correção 
e limpidez dos negócios governamentais que dirigia, cuja 
situação o Presidente mandara investigar, pediu exone­
ração irrevogável do cargo, pois não admitia ser coloca­
do sob suspeição pelo Presidente da República. Antes, 
porêm, por telegrama, demitiu o Secretário de Estado 
que tentou envolvê-lo na denúncia. 

Nos cinco anos em que governou o seu Estado, pacifi­
cou a família: paraibana, dividida pelas paixões politicas 
herdadas "com a morte de João Pessoa, a Revolta de 
Princesa e as própria-s mudanças decorrentes do Movi­
mento Tenentista. 

Ele repudiava os planos previstos para o Nordeste, 
que colocavam a industrialização como maior priorida­
de, em detrimento dos programas de captação e preser­
vação dos recuros hídric_os. A seu ver, a industrialização 
do Plano Diretor da SUDENE, na época, não iria resol­
ver o principal problema do Nordeste, que era a seca. 

Ameaçaram-no de não poder retornar ao seu Estado 
peTa cidade do Recife, cujo aeroporto dava acess-o·à João __ 
Pessoa. Não era homem de se intimidar, preferia a morte 
física. Resolveu, apesar dos conselhos, voltar à Paraíba 
pelo Aeroporto dos Gu"ararapes, onde uma grande mui~ 
tidãO o i!speí-3.Va. Ao aproximar-se destemido verificou 
tratar-se de inúmerOs amigos e correligionários que lhe 
foram prestar solidariedade. 

c Dur;tnte dezesseis anos, Argemiro de Figueiredo em­
prestou sua ipteligência e o esforço realizador de seu tra­
balho a esta Casa, o Senado, onde era respeitado e esti­
mado por todos que nele viam, disfarçados na modéstia, 
n-o sotaque sertanejo e na simplicidade nordestina, o ci­
dadão exemplar, o político hábil e o homem público pro­
bo e dedicado. 

Argemiro Fig:ueiredo engrandeceu e honrou o Senado 
como representante do povo paraibano, e hoje faz parte 
da galeria dos demais notáveis membros do Senado da 
República. 

Nascido_em 1901, foi contemporâneo e conviveu com 
toda a g~ação de personalidades ilustres que se rev!!la-
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ram para a vida pública neste século, até dezembro de 
1982, quando já o_ctagenârio, faleceu em su~ Fazenda 
Itararé, em sua querida Campina Grande, a ''rainha- di 
borborema," que lhe deu o berço· e o emprestou para o 
serviço de seu Estado, a Paraíba, e para os serviços do 
País, que, com dignidade, honrou e amou, deixando a to­
dos nós uma lição edificante, um padrão moral a ser se­
guido _e exaltado. 

Ao despedir-se do Senado, em novembro de 1970, o 
fez por intermédio de uma Carta, lida pelo seu amigo, Se­
nador Rui Carneiro, lido neste Senado, e diz textualmen­
te: "falta-me coragem de fãZê.-Io pessoalmente ... sinto 
agora em mim este contraste de fugir às emoç-ões de uma 
despedida fraternal." 

"Aperte por mim as mãos de todos os cOlegas e fun~ 
cionârios, e lhes diga que é um irmão que parte, ·deixao~ 
do os irmãos que ficam. Conforta~me a consciência de 
que fui digno deles. Nunca fugi aos deveres do cavalhe~ 
rismo parlamentar. Nunca escravizei a minha consciên~ 
cia à turbulência das paixões." 

Este o homem que o Senado, hoje, lembra com orgu~ 
lho e saudade. 

Meus senhores, digníssima família do nobre Senador 
Argemiro _de Figueiredo, o poeta pernambucano, Carlos 
Pena, diz: "Benditas lágrimas que não celebram triste~ 
zas, benditas lágrimas que as figuras não são esquecidas, 
mas que os nomes não se apagam." 

Argemiro de Fis;ueiredo é um nome que não se apaga. 
Que iStõ seja o coro desta sessão solene, que o Senado da 
República dedica a Argemiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Antes de en~ 
cerrar a sessão, a PresidénCíã designa para a sessão ardi~ 
náriil de amanhã, a seguinte -

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úriícO, -do Projeto de Resolução n9 
66, de 1982 (apresentado pela Comissão de -Economia 
como conclusão de seu parecer n9 367, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Caçador (SC) a eleVar 
em Cr$ 5.447.000,00 (cinco milhões, quãtrocentos e qua~ 
renta e sete mil cruzeiros) o montante de sua díVIda con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 368 e 369, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça: pela cOnstituciorialidade e 
jurisdicídade; e 

-de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
118, de 1982 (apresentado pela Comissão de EconOmia 
como conclusão de seu parecer n9 604, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Pirapetinga (MG) a ele~ 
varem CrS 50.888.600,00 (cinqlienta mifhOeS, oitocentos 
e oitenta e oito mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 605 e 606, de 1982, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurisdiciaadi! com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso; e 

-de Munici'pios, favorável. 

3 

Votação, em turno únicO; do Requerimento n9 506, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santilo, solicitao~ 
do, nos termos do art. n9 418, item I, do ~egimento In­
terno, a convocação do Ministro C6Cfe do Serviço Na­
cionai de Informações, GC:neral Octávio Aguiar de Me-
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deiros, para, perante o plenário do Senado Federal, pres~ 
tar esclarecimentos sgbre as atividades daquele órgão. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 670, de 
1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, de ur~ 
gência, nos termos do art. n9 371, c, do Re8imento Inter­
-no, parã-Oficio n9 Sf23, de 1982, do Prefeito Municipal 
de Mauá (SP), solicitando autorizaÇão do Senado Fede­
r3J a fim de que possa contratar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 4.000.000,00- (quatro milhõ-es 
de dólares americanos), para apÍícação no sistema viáriO 
daquele município. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento nll 664, de 
1983, do_Senad_or Nelson Carneiio, solicitandO, nos ter~ 
mos do art. nll 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 268, de 1980, de 
autoria do Senador Adalberto Sena, que dá nova re­
dação ao art. n9 358 do Código Civíl. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 665, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter~ 
mos 'do art. n9 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 3_64, de 1981, de 
-sua autoria, que B.ltera a redação do art. n9 11 da vigente 
Consolidação das Leis do Trabalho, compatibilizando o 
prazo prescricional de direitos do diploma consolidado 
com o da Lei n9 5.889, de 8 de junho de 1973. 

7 

Votação, em turno único, ·do Requerimento n9 666, de 
1983, do Senador Fernando Henrique Cardoso, solici~ 
tando, nos termos do art. n9 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 103, 
de _1981, de autoria do Senador Franco Montoro, que as­
segura ao empregado substituto, salário igual ao do 
substituído~ 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
__ 35, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n9 197, de 1982), que au­
toriza O Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 541.004.400,00 (quinhentos e quarenta e um mi~ 
lhões, quatro mil e,quatrocentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 198, de 1982, da Comissão: 

---de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurisdicidade com voto vencido do Senador Dirceu Car~ 
doso. 

9 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de -Resolução n9 
97, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 506, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municfpal de Além Paraíba (MG) a 
elevar em Cr$ 3.356.506,00 (três milhões~ trezentos e cin~ 
qüenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 507 e 508, de 1982, das ComiS~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidãde e 
ju~idicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car~ 
doso; e 

- dg M_unidpios, favorável. 

!O 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 121, de 1982 (apresentado Pela Comissão de Econo-
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mia como conclusão de seu Parecer n9 613, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ceará~Mirim (RN) a 
elevar em Cr$ 130.279.719,24 (ce-nto e trinta milhões, du­
zentos e setenta e nove mil, setecentos e dezenove cruzei­
ros e vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob ~9~ 614 e 615, de 1982, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso; e 

-de Municípios, favorável. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 122, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seU Parecer n9 616, de 1982) que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Piranga (MG) a ele-­
varem Cr$ 43.378.650,00 (quarenta e 1três milhões, tre-­
zentos e setCrita e oito mil, seiscentos e cinqtlcnta crÚZei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES sob n9s 617 e 618, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Munidpios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Ceolho)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta~se a sessão à~ 16 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUl'iCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 23-5-83 EQUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discur~ 
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na semana que passou, tive oportunidade de abordar 
desta tribuna assunto relacionado com a Reforma 
Agrãria, hoje manipulada pelo Mínistério Extraordiário 
para Assuntos Fu_ndiârios, ao qual se incorporou o IN­
CRA. 

Indiscutivelmente, trata-se de um órgão oficial que po­
derá ter um desempenho social muito maior do que 
aquele que lhe foi reservado. 

O Ministério, sob a competência do Generàl Venturi­
ni, bem que poderia ter uma abrangência maior, 
emprestando-lhe na verdade um status de importância 
que o equiparasse aos demais, se bem que reconheçamos 
que a missão que lhe foi afeta é maior significação para o 
País. - - · --

Mas, na minha maneira de pensar, o Ministério para 
AssuQtos Fup.diários Poderia absorver parte_ do gigantis~ 
mo do Ministério do Interior, em boa hora_entregue ao 
Ministro Mário Andreazza, indiscutivelmente um dos 
maiores auxiliares do Çloyerno Figueiredo, pelo seU di­
namismo e compreensão dos graves problemas nacio­
nais, principalmente aqueles relacionados com o Médio 
Setentrião Brasileiro - o sofrido Nordeste. 

De há muito se sente quão·estafante é o trabalho exer­
cido peiÕ Ministro Andreazza, para at~nder conl. gosta a 
todos os setores do seu Ministério, que nos parece um 
verdadeiro universo. 

Os órgãos a ele -~fetoS, cada qual de mais tmportancta, 
requerem de S. Ex• uma acurada assistência, se bem que 
dirigidos por pessoas competentes e de comprovada pro~ 
bidade. 

Acontece, nó entanto, que o Ministro não tem o dom 
da ubiqüidade, daí, logo escapar~lhe a controle de suas 
diversificadas ações. 

_ _!:!_!ll __ ~emplo está na luta em que se encontra S. Exf 
empenhado em amparar o Nordeste, diante da terrível 
calamidade de 5 anos de seca. 
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Como sabemos, o Semi-ârido brasileiro, com os seus 
35 milhões de brasileiros e quase 1 milhão de quilôme­
tros quadrados, por si só comportaria um Ministério. 

Essa afirmativa que, na verdade, reflete um anseio da 
gente nordestina, encontra guarida nas palavras do atual 
Superintendente da SUDENE, quando entrevistado pelo 
jornal O Globo, de 8 do mês em curso~ ao se reportar aos 
poucos recursos para o C.Qmbate à seca no_N_ord_este, as­
sim se expressou: 

"O Min.istério do Interior vem de fato tratando o 
Nordeste c_om prioridade, mas mesmo que todos os 
recursos administrados por ele, se concentrassem na 
região, ainda assim, seriam insuficientes para a so· 
lução dos problemas que afetam uma população de 
35 milhões. 

O Nordeste é grande demais para um só Minis­
tériO!" 

Acredito que, ao invés de ser criado um _O\.lt_r_o órgão 
específico para atender a calamidade provocada pela es­
tiagem, o melhor seria, a meu ver dar uma incumbência 
ao Ministério para Assuntos Fundiários, 
suplementando-o com o Departamento de Obras Contra 
as Secas, SUDENE e BNH. 

Ficaria então: - Ministério para assuntos FundiárioS 
e Obras Contra as Secas! 

Passaria assim- a existir, uin perfeito- relaclonameoto 
entre a distribuição de terras e o çombate às estiagens, na 
região semi-ârida. 

A SUDENE, agregada ao novo Ministério, continua-­
ria com a sua finaHdade predpua, qual a de Superinten­
der o Desenvolvimento 9o Nordeste. 

O Ministério do Interior teria maiores possibilidades 
de atender às regiões: - Amazônica - através da SU­
DAM; o Centro-Oeste, sei'ia atendido pela SUDECO, e 
assim por diante. 

Continuaria coni o BNH e com o DNOS, além da ad­
ministração dos Pólos contidos dentro das regiões supra­
citadas: - POLONORDESTE, por exemplo. 

A idéia que ora apresento de acoplar o DNOCS, a SU­
DENE _e o BNH ao Ministério para ASsuntos Fun­
diários;- refofçã-se-cada vez mais, quando é o próprio Su­
perintendente da SUDENE, ao referir-se a problemas a 
serem enfrentados, citou a estrutura fundiária da região 
nordeste, por ele classificada como uma das principais 
causas do aumento da pobreza absoluta. E para ilustrar 
essa sua asserção, diz que a cada Censo do IBGE, as dis­
torções fundiárias aumentam. 

Por fim, o competente Superintendente nos mostra 
que "no ano de 1980 revelou que os microfúndios (áreas 
com até 15 hectares) se multiplicaram numa proporção 
alarmante. E são ..áreas que não permitem o sustento de 
uma família e só conduzem à miséria." 

É mais um dado importante para que se acople ao Mi­
nistério Extraordin.ã.rjo para assuntos Fundiários o 
DNOCS, a SUDENE e o BNH, que passará a ter a du­
pla missão da divisão das _ter_ras e o comb~te às secas. 

Lógico que não seria coisa a sef feita de imediato, mas 
que merece ser estudada e bem estr\.lturada du__rante o 
atual governo, embora só no próximo seja_ concretizada 
a idéia. 

Se o Nordeste se afigura como o maior problema para 
a Nação, justo que de há muito já se tivesse olhado esta 
questão com mais realidade e pre.cisão. --

Infelizmente, tal não tem acontecido. 

Cada seca que surge, os governos a encara com__nov;~s 
improvisações, como Ocorreu em 19'79, primeiro aOO-âa 
longa estiagem desse ciclo de 6 ou 7 au..Qs, conforme as 
previsões acertadíssim_as do Centro Aeroespacial de São 
José dos Campos. 

Naquele ano criaram a emergência para atender o fla­
gelQ. Foi um gasto desordenado e até certo ponto perigo­

. so, porque se pretendia atender à gente flagelada à ma­

. neira como foi adotada em 1958 e que deu origem a gru-
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pos de espertalhões que nada queriam com o -lra_balho 
quando eram convocados para trabalhar em proprieda~ 
des em qui o âono exigia produção, uma vez que teria 
que pagar o empréstimo realizado aos bancos por inter­
médio da EPACE. 

Este fato foi constatad_o pela Comissão d6 Senadores 
que percorreu o N ardeste: o homem preferia uin salário 
menor, sem o perigo de ser dispensado do "serviço", o 
-que não ·aconteceria no trabalho alugado, embora ga­
nhando mais! 

como se -depreende, e nesta Casa já se tem ouvido por 
vãrias vezes, a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE - falhou na execução de sua 
principal miSsão; isto porque esva<!:iaram-na, subtraindo 
os seus recursos para atendimento a setores outros, fora 
di sua prtmordial finalidade. 

Ao cometerem tal desatino, estavam os seUs responsá­
veis atentando contra o Nordeste e a Segurança Nacio­
nal. 

Um povo desassistido é um povo que s~jÜÍga infelici­
tado e esquecido, e que a qualquer momento poderá cau­
sar desatinos maiores do que aquele que lhe causavam o 
terrível mal do abandono. 

Doií o- desespero, fome e miséria! 
No Governo Médici, o Nordeste sofreu uma das 

maiores secas jâ desencadeadas na Região. S. Ex• foi co-
--nhecer de perto o flagelo e ficou chocado com o quadro 

dantesco que assistiu nos sertões centrais do Ceará, na 
chamada região dos Inhamuns, talvez a mais seca do Es­
tado. 

Como não havia programas para o combate à estia­
gem, o Governo teve de recorrer às improvisações: cons-­
trução de rodovias (gasto este quase todo perdido, por~ 
que as estradas começadas não foram concluídas, o que 
acontecera na grande seca de 1958 por mim já referida. 

O Sr. Helvídio_N_une_s- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, com o maior pra­
zer. 

O Sr. He/vídio Nunes-- Nobre Senador .Almir Pinto, 
por motivos alheios a minha vontade, não pude chegar a 
esta sessão no princípio do discurso de V. Ex• Mas vejo 
que o assunto versado é Nordeste. 

Ó SR._ ALMIR PINTO - Novamente. 

O Sr. He/vídio Nunes --E V. Ex• fez referências ao 
DNOCS. Em nome do meu Estado, eu gostaria de pres­
tar um depoimento: é muito pequena, é quase inexpressi­
va a presença do DNOCS no Piauf, temos pequenos açu­
des em Pirípiri, em Paulistana, em Pio IX e em São Rai­
mundo Nonato. No ano transato, o DNOCS, depois de 
30 anos de Pedidos, de reclamações, de súplicas, resolveu 
iniciar a construção do Açude Bocaina, na cidade de 
igual denominação, 20 Km à montante de Picos. A cons­
trução desse açude foi entregue ao 3., BEC, na época diri­
gido pelo Coronel Herman Suruagy, oficial da mais alta 
competência profissional e· de elevadO' estofo moral, e o 
comandante do 3"' BEC anunciou aos quatro veritos qu.:­
jâ dispunha dos recursos necessâri.os para iniCiar e con­
clui! -a obra, que deveria estar pronta em dezembro de 
1983. Quero informar a V. Ex• que esses recursos, infeliz­
mente, des-apareceram, ou, então, evaporaram-se, em 
virtUde do sol causticante consecutivos da seca. Outra 
reivindicação importante seria a construção de um açude 
no Municfpio de São Raimundo Nonato, que extrema 
com a Bahia, e onde a população, dentro de mais um ou 
dois meses, terá que buscar água em Sobradinho, para 

~so-breviver. ·Da mesma maneira do açUde Bocaina, ine­
xiste wn centavo de verba para o início da construção 
daquela importante obra. Não sei se o meu aparte está 
na linha do discurso de _y. Ex•, mas a realidade do 
DNOCS, no Piauí, é esÚt que acabo de diZer em poucas 
palavras. -

O SR. ALMIR PINTO- O aparte de V. Ex• situa-se 
muito bem nas palavras, que estou pronunciando da tri-
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buna do Senado, nesta tarde. Quando V. Ex• chegou, tal­
vez eu jâ tivesse me reportado a uma entrevista, concedi­
da ao jOtnal O Globo, pelo Dr. Valfrido Salmito, Supe-:. 
rintendente da SUDENE, onde S. S' dizia que o Nordes­
te era grande demais para ser apenas de um Ministério. 
O Nordeste comportaria, fto pensamento de S. Ex•, um 
Ministério à parte. Vou reproduzir um pouco do que já 
li. No meu improviso "feito por escrito"- agora estou 
fazendo uma parte, realmente, de improviso. Cheguei a 
mostrar que ao invés de se fundar mais um Ministério na 
República, temos aí o Ministério Extraordinário para 
Assuntos Fundiãriõs-que reCebeu, vindo do IBDF, o IN­
CRA. Então, o próprio Dr. Salmito diz, na sua entrevis­
ta, que, neste problema de seca do Nordeste, as maiores 
tensões surgem com as questões dos minifúndios. Quer 
dizer, há uma certa correlação com o Ministério atual­
mente dirigido pelo nobre General Danilo Venturini. A 
minha lembrança era exatamente esta: ao invés de se 
criar um novo Ministério, em que se retirasse algo do 
Ministério do Interior, que é um universo - o trabalho 
desp~dido pelo Sr. Ministro Mário Andreazza é imenso 
e não tem S. Ex• o dom da ubiqüidade, de se encontrar 
em toda parte ao mesmo tempo, para fiscalizar as gran­
des obras que estão na dependência de seu Ministério­
assiffi. o lógico-seria acoplar ao Ministério para Assuntos 
Fundiários, o DN'OCS, a SUDENE e o BNB. E da SU_­
DENE, como há pouco acabei de dizer, retiraram quase 
todos os s_eus recursos, fugindo: assim, ao que na verda­
de havia ima&inàdo o saudoso Presidente Juscelino Ku­
bitscheck. Na SUDENE temos, por exemplo, o POLO_­
NORDESTE; Pólo de Desenvolvimento das Áreas Inte­
gradas do Nordeste; o Projeto Sertanejo: para transfor­
mação e- fortalecimento dã. economia da região; a 
EMBRATUR; PROMOEXPORT, para exportações de 
produtos da Região N ardeste. 

Mas, nobre Senador Elvídio Nunes, o maior problema 
nosso, na verdade, é a água, não só para os animais, 
como para nós também, animais racionais. Pois bem, lâ 
está florescente a avicultura, e um cidadão amigo meu 
precisou de uma ajuda a um projeto - ajuda esta mais 
ou menos jâ comprometida- de 106 milhões de cruzei­
ros pelo PROTERRA. Qual não foi a surpresa de have­
rem rebaixado 50% do empréstimo iriicial de 106 mi­
lhões, para 53 milhões? Quando estive na Carteira 
disseram-me que o PROTERRA estava falido, ou me­
lhor, ia desaparecer, não tinha recursos, e que eu me diri­
gisse ao Banco do Brasil para uma solução. De fato pro­
curei, pelo telefone, o Sr. João Furtado, e ele me afirmou 
que, na verdade, a situação do PROTERRA era difícil, 
mas que não podiam deixar, nesse transe dificil por que 
passã o Nordeste, de socorrer àquelas empresas que es­
tão com projetos em andamento e iriam providenciar, 
quando nada, 50%, e me parece que isso jã foi feito. 

Então, o que está faltando, evidentemente, 6 dinheiro. 
O Piauí tem um solo como o do Rio Grande do Norte, 
com imensas aqaíferas; no Ceará não s6 a açudagem nos 
salvará. No Governo do nosso colega Senador Virgílio 
Távora, tivemos alguns açudes construídos: um em Cra­
to e wn outro em Ibiapaba, no Município de São Benedi~ 
to, Já no Rio Grande no N arte, do Senador Carlos Al­
berto, foi inaugurada aquela grande barragem, talvez 
maior que Orós, a Barragem Armando Ribeiro Gonçal­
ves Ribeiro, de 3 bilhões e 750 milhões de metros ciíbí­
cos, wn pouco maior que a Barragem de Orós, sem as 
comportas. 

De qualquer forma, são duas barragens que se equiva­
lem. 

Lamento; não posso dar jeito, porque, como V. E:vs 
sabem, somos apenas legisladores, não temos parcela 
executiva alguma. Podemos ê falar, clamar e reclamar 
melhorias para o Nordeste, este o nosso verdadeiro pa­
pel. Para tanto V. Ex• está aqui, como eu estou e como 
os demais colegas estão, para pedir ajuda ao Governo 
Federal neste momento difícil por que passa o semi­
árido brasíleiro. 

O Sr. Carlos A_/beno - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 
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O Sr. Carlos Alberto - Nobre Senador Almir Pinto, 
na verdade nós que aqui estamos diariamente acompa­
nhando_ o trabalho de V. Ex•, nós- posicionamos da se­
guinte maneira: olhar para-V. Ex• é olhar para o próprio 
Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO - Obrigado. 

O Sr. Carlos A]b""erto- Assistir ao pronunciamento de 
V. Ex' é sentir o próprio Nordeste, porque V. &•, na 
hora em que fala, na hora em que se expressa, na hora 
em que reivindica, na hOra em que procura traduzir o 
quadro do Nordeste, sentimos que o -nobre colega fala 
com amor, com alma, fala refletindo os nossos provle-­
m·as. t bem verdade que o nobre Senador Helvídio Nu­
nes, nosso companheiro, em aparte a V. Ex•, fez uma co­
locação que louvo, pela sua preocupação em torno do 
DNOCS. Lá, no Piauí, S. Ex• sente os probleiõ.as do seu 
Estado, e o Piauí é Nordeste e sente a falta de amparo 
para que se possa dar ao Nordeste a verdadeira condição 
que ele, no momento, teria que ter. Ora, V. Ex• sabe, e 
todos sabemos, que o problema do Nordeste é água. Na 
hora em que se der ao Nordesta água, evidentemente, va­
mos ter, talvez, a região mãiS rica deste PaíS, em tOdos os 
sentidos. Então, nobre Senador Almir Pinto, é água o 
que falta ao Nordeste. Tenho ligeira impressão de que 
isto se vem avolumando, e não é só impressão, é uma 
verdade, porque já hoje eu recebia no meu Gabinete o 
Dr. Carlos Meireles, o Prefeito _da cidade de Francisco 
Dantas, pequena cidade do Rio Grande do Norte. Ele 
me falava da problemática da sua cidade. Os problemas 
mais difíceis que- ele está enfrentando, no momento, são 
a seca, a fome, a miséria, o desemprego, e ele coitado, 
prefeito de uma cidade sem orçamento, não tem pra 
quem apelar. Veio a Brasllia para ·tentar buscãr recursos, 
e sei perfeitamente que não vai conseguir 3quilo qUe esfâ 
operando, não vai levar para Francisco Dantas aquilo 
que esperava chegar aqui e conseguir. Nobre Senador 
Almir Pinto, a nossa questão maior é formar aqui um 
bloco que permita um trabalho dos mais relevantes em 
termos de pressão, porque agora devemo-nos unir, para 
que possamos mostrar a esta Nação que o N ardeste exis­
te, que o Nordeste não precisa tão-somente de paterna­
lismo, porque o Governo apareCe para o Nordeste nos 
momentos de crise. Quando há Seca, ele chega com a 
mão estendida. É preciso entender qt.ie precisamos m~ito 
mais de um programa intensiVo, que se trace, que se pro­
grame a vida do Nordeste, para que possamos superar 
essa crise que está desafiando a todOs nós, está desafian~ 
do a competência de to_dos nós. Sabemos da sua obstiM 
nação, sabemos da sua luta, mas é preciso que haja aqui 
unidade em torno do Nordeste, fechando questão em 
torno das reinvidicações do Nordeste. Agora o Nordeste 
estâ sendo ouvido, o Nordeste agora é importante. E é 
importante por que? Porque o Nordeste hoje é ponto de­
cisivo para unia ·eleição presidencial. Eritão, hoje, elC está 
sendo ouvido, hoje ele está tend_o uma maior atenção por 
parte do Governo Federal, quejâ faz reuniões para saber 
a tendência dos Srs. Goverriadores,no que diz respeito a 
uma sucessão presidencial. Queremos também qqe o 
Presidente da República discuta conosco os nossos 
problemas, não só a sucessão presidencial, que discuta 
conosco o desemprego, que discuta conosco os proble­
mas sociãiS-que nos estão deSafiando, que disCUta conos­
co o flagelo, que discuta conosco a fome, que discuta co­
nosco a miséria. Só assim, se 'nos unirrllos aqui, tenho 
certeza de que, evidentemente, amanhã vamos dar um 
passo avante- eu, V. Ex.', os Senadores Virgílio Távo­
ra, Martins Filho, Helvfdio Nunes e tantos outros com­
panheiros eleitos pela Região Nordestina. Só vamos con­
seguir isto se, realmente, nesta unidade, provarmos ao 
Governo Federal que o Nordeste não deve ser somente 
ouvido para a questão spcessória. Não vamos ficar so­
mente com a mão estendida.~ preciso tambêm que nessa 
avenida haja mão e contra-mão, que o N ardeste dê, mas 
que o Nordeste também receba, Q NordestC não precisa 
de paternalismo. Precisa, sim, de um programa intensi­
vo, elaborado pelo Governo, para que, então, possamos 
superar as nossas crises. No momento em que olharmos 
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para o Nordeste, no momento em que dermos ao Nor­
deste aquilo que realmente ele merece, em termos de proM 
.B-caJ!la de GovernO~ o Nordeste, entã_o; será não uma Re­
gião, mais um País rico. 

O SR. ALMIR PINTO- AgraciC:ço a V. Ex• o ãparte 
po·r demais oportuno. V. Ex• disse que, ao me ver aqui, 
na tribuna, era mesmo que restar vendo o Nordeste, pois 
que, quando eu fala v a, expressava o pensamento no 
Nordeste. Talvez por ser mais antigo. Venho, ilustre co­
lega, de muitas secas, nobre Senador Carlos Alberto. 
Com apenas dois anos assisti à grande seca de 1915; te­
nho em mente alguma coisa dessa época - meu pai, pe­
queno comerciante, bodegueiro, como dizia na gíria, 
vendendo ceri:ais àqueles pobres miseráveis. Depois a 
seca de 1919, assisti quando contava seis anos de idade. 
D_esta guardo cenas tristes porque já tinha alguma idéia 
do que estava ocorrendo. Depois veio a grande seca de 
1932, que, não fosse o Jose América, de saudosa me­
mória~ não set o que teria sído do Nordeste. Mas sempre 
o N ardeste desaparelhado para enfrentar todas essas se­
cas. Inclusive, nessa de 1932, o Ministro Jose América, 
para não deixar os nordestinos morrer de fome - por­
que não havia nada programado, projetado nem planifi­
cado- amparou aquela gente abrigada em galpão, e lhe 
fornecia alimentos. Depois veio a seca de 1958. Eu já era 
político, com o terceiro mandato de deputado estadual, e 
marchava para mais uma reeleição. Foi outro trabalho 
--:-_fiO!" ~inal mencionado neste discurso que estou fazen­
do. Tudo improvisado: dinheiro para construir estrada 
de rodagem; quantas e quantas estradas no Nordeste fo-

_ram iniciadas e não foram conclUídas! Por quê? Devido à 
improvisação. Esta é: a grande realidade. Depois, em 
1958, lã se vem mais seca. Agora estamos dentro do 
quinto ano de_ severa estiagem no Nordeste.~ um sofri­
mento. Nós, nordestinos, vivemos armagurados- esta~ 
que é a expressão. 

O Sr. Carlos Alberto - Porque não existe ainda pro­
grama traçado. 

O SR. ÃLMJR PINTO - Por isso é que rendo as mi­
nhas homenagens a Jucelino KubitsChek, não só por ter 
sido fundador de Brasflia, mas lhe rendo homenagens as 
mais expressivas por ter sido ele quem se lembro_u de 
criar um órgão específico- a SUDENE- a 15 de na.. 
vembro de 1959- para cuidar do Nordeste, do seu de­
senvolvimento. E o que aconteceu depois que JuCelino 
Kubitschek saiu do Governo? Descapitalizaram a SU­
DENE, e o resultado ê este: o DNOCS sem dinheirO, o 
DNOS sem dinheiro, o PROTERRA sem dinheiro, PO­
LONORDESTE sem dinheiro, POLOSUDOESTE sem 
dinheiro. Tudo isso aconteceu por quê? Porque o Nor­
deste foi sempre relegado a segundo plano. Esta é a ver­
dadeira situação do N ardeste. O próprio Dr. Salmito di­
zia que o N ardeste é tão grande que comportaria um Mi­
nistério! 

Eu tinha, ainda, algumas laudas para ler, mas S. Ex• o 
Presidente lembrou que meu tempo está esgotado. E sou 
daqueles que cumprem o Regimento, pois quando estou 
eventualmente na Presidência, faço com que o mesmo 
seja cumprido. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Conheço várias dessas estradas, que apenas, foram co­

meçadas; duas por exemplo, dentro do meu Município 
- -- Maranguape! - _ 

As reclãmações que partiam doi- Governos Nordesti­
nos para que se vital~asse a SUDENE, até hoje'não sur­
tiram efeitos desejados. 

O Ministério do Interior, em boa hora orientado pelo 
dinâmiCo homem público Mário Andreazza, com os re­
cursos de que dispõe, tem procurado objetivar o desem· 
penha do órgão que superiormente dirige com um trato 
mais racional do secular problema das secas_. 

Se mais disponibilidades financeiras tivesse, maior nú­
mero de pequenos e ritédios açudes jâ teriam sido cons­

- trufdos no Semi-árido Nordestino. 
Uns cem númel-oS de barragens, jã estariam construí­

das nos leitos dos nossos rios e riachos. 
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Poços profundos, cacimbões e cisternas jã estariam a 
pontilhar o território do Semi-árido. 

Tudo isto, com uma irrigação - embora rudimentar, 
mas de grande valia para o combate à fome e à sede, esta, 
a se cOnstítuir no -terrível espectro do desespero para as 
populações. 

O jornal Tribuna do Ceará, de 13 últiiTio, traz um edi­
torial de 4• página, epigrafado .. 0 Grave Problema d'á­
gua", em que o articulista assim se expressa:- .. 0 Cea­
rá encontra~se diante da mais grave conjuntura de sua 
hlstóriaJamais nosso Estado enfrentou uma crise tão 
dramática quanto a presente, causada pela superposição 
de cinco anos de seca. A perspectiva é: extremamente 
sombria, não somente pela redução drástica da pro­
dução e o fornecimento das pastagens em quase todo o 
território cearense, como pela ameaça inquietadora da 
falta d'ãgua para serventia doméstica. As disponibilida­
des aqtliferas, representadas pelos grandes e médios açu­
des, são insuficientes para atender aos rebanhos e à po­
pulação, até que nos chegue - se chegar - o próximo 
inverno. As grandes barragens públicas não receberam 
água nova, ·com· exceÇãO do Orós e do Banabuiú, cujas 
bacias hidrográficas foram beneficiadas com algumas 
precipitações pluviais razoáveis, especialmente o último, 
que tem uma reserva acumulada capaz de ga~antir até 
1984 a manutenção do projeto de irrigação de Morada 
Nova e o abastecimento dos municípios que dele se ser­
vem". 

Como se vê são privilegiadas, porque se beneficiam 
dõls águas dos maiores açudes do Estado, principalmente 
a segunda (Banabuiú) onde está o grande projeto de irri· 
gação 15 mil hectares, se não me falha a memória. 

Não se constitui surpresa, Sr. Presidente, o que já afir­
mava o Conselheiro Acácia: a situação do Nordeste só 
será resolvida com Água e Irrigação! 

Digo a todos os meus companheiros, principalmente 
àqueles sofredores do Nordeste, que enquanto fôlego eu 
tiver, enquanto existir miséria no Nordeste, estarei aqui 
para falar e clamar proteção a Deus para salvar a nossa 
região. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE FRAGELL! NA SESSÃO DE 23-5-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS.t FRAGELLI - (Pronuncia o seguinte 
discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero abordar justamente o assunto de que, em pe­
quena parte, tratei agora, pedindo a palavra para enca­
minhar a votação de um projeto de esolução da Casa.~ 
a questão da atribuição concedida ao Senado Federal, 
pelo art. 42;1tem IV, da CÕnstituição Federal, que nos 
dá a incumbência de .. autorizar empréstimos, operações, 
acordos ou quaisqUer atos externos, através de contrato, 
de convenção, etc, importe em compromisso financeiro 
para os Estados e Municípios." 

Peço aos Srs. Senadores terem um pouco de paciência, 
porque desejo começar lembrando aqui uma intervenção 
de Rui, no Senado da República, comentando o art. 34 
da Constituição de 1891, -quando dizia que: 

"Compete privativamente ao Congresso Nacio~ 
nal autorizar o Poder Executivo a contrair emprésti­
mos e a fazer outras operâções de crbdito." 

Nessa discussão, Rui Barbosa sustentava que .. ao 
Congresso Nacional competia tão-somente autorizar o 
Poder Executivo Federal a fazer empréstimos e outras 
operações de crédito, não lhe cabendo autorizar os Esta­
dos e Municípios a realizarem operações de crédito, em­
préstimos ou quaisquer compromissos externos". 

Essa opinião, frente ao art. 34, item 11, da Consti­
tuição de 91, poderia parecer que era pacífica, que seria 
um entendiment:D pacífico. Mas Rui Barbosa lembrava a 
opinião justamente de um nobre Senador por Mato 
Grosso, que devia ser o Senador Azeredo, frente ao texto 
de uma lei de 1902, que exigia a autorização do Senado 
para Os Estados e Municípios realizarem operações de 
crédito e empréstimos externos. 
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Na sua argumentação, Rui Barbosa dizia que o Sena­
do Federal só poderia autorizar o Governo Federal a fa­
zer operações de crédito e empréstimos externo, e nunca 
aos Estados e Municípios, porque a competência do 
Congresso Nacional cifrava-se apenas a autorizar o Go­
verno da República e não dos Estados e Municípicis,jus­
tamente por serem estes _autônomos~ "Dizia milis: "Tal 
autorização não podemos conferir senão ao Executivo, 
não a podemos conferir aos pOderes municipais, como 
não a poderemos conferir aos poderes estaduais, e isso, 
senhores, por uma razão que está na essência do sistema, 
por uma razão que é da substância do regime - a li­
gação íntima entre o poder de votar o encargo e a obriw 
gação de pagá-lo." 

Gostaria_de ressaltar, Srs. Senadores, este ponto da 
manifestação de Rui Barbosa, que, sem dúvida, defen­
dendo a linha de pensamento da Constituição Federal de 
1891, sustentava, com razão, que "era da substância do 
regime a íntima ligação entre o poder de votar o encargo 
e a obrigação_ de pagá-lo". Segundo os princípios ele­
mentares do nosso regime- prosseguia Rui- ninguém 
pode ser obrigado a satisfaZer uni.a despesa ou a pagar 
um imposto que não tenha sido votado pelo seu legítimo 
representante." 

Como Rui Barbosa hoje choraria diantç_de tudo o q!J.e 
está acontecendo! Como se todos os tributos, hoje, para 
serem impostos aos cidadãos brasileiros, estivessem sen­
do votados pelos seus legítimos representantes~. 

Sr. Presideilte-e Srs. senadores, ele choraria porque 
veria o quanto a democracia e o federalismo brasileiro 
estão_ deturpados pelo sistema atual do governo. 

"Legítimo representante da Nação em matéria finan­
ceira é o CongresSo Nacional. Só este poderá ter o direiw 
to de criar obrigações pecuniárias para o C"iáriO nacio­
nal." 

Os autorítarístãS-OuVeiilissó com- UiriSOi:físO-;-Oâó digo 
de escárnio, mas de ironia nos lábios. 

O Sr. Virg[[Jo Távora---De complacência. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Não digo que é V. Ex•, 
Senador Virgílio Távora, porque V. Ex'- pensa como Rui 
Barbosa. Eu sei bem. V. Ex~ não é autoritário. Sempre 
foi uma autoridade, sobretudo em matériã econômica­
financeira. 

Vejam o que dizia Rui Barbosa, Srs. Senadores: .. 0 
Congresso é o fiel da bolsa da Nação." 

Rui, é claro, não poderia viver em nossos dias. Morre­
ria de desgosto. 

Mas, Sr. Presidente, estou tomando o tempo destaCa~ 
sa,lendo alguma coisa da ConstitUição de 1891, que hoje 
lá está no museu das coisas legislativas esquecidas, em­
po-eiradas, e que, portanto, não poderia servir sequer 
para argumentar a tese que todos sabem que defendo. 

Rui,' logo adiante, lembrava como nasceu o SenadO no 
conjunto das Constituições americanas-

"Um corpo do legislativo que era criado para não 
ter força nem poder. Um corpo do legislativo ameri­
cano que seria mais uma peça inerte no Co_njunto do 
maquinismo institucional americano." 

Hamilton e seus amigos - prestem bem atenção, 
Srs. Senadores - "viam no Senado, cujOS funda­
mentos lançavam, o mais débil ramo do Poder Le­
gislativo", mas o ramo fraco tal o vigor cobrou den­
tro em pouco, diz um dos melhores comentadores 
das instituições ameriCanas," que vimos operar~se 

uma inversão inopinada nas situações respectivas 
das duas assembléias. Aquela, cuja inferioridade pa­
recia prováVel, cresceu em influência e prestfgio à de 
outra". Dizia Rui: "Nós é que estávamos destina­
dos, pois, a realizar, além da sua expectativa, as pre­
visões do redator do Federalista." 

Sr. Presidente, quando peço que o Senado faça uma 
destas duas coisas - ou cumpra a missão que a Consti­
tuição lhe deu no item IV do art. 42 e cumpra essa mis­
são com seriedade, integridade; ou peça, através de 
emenda constitucional, que seja liberado dess·a missão-
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apenas peço que o Senado tome consciênciª d~s suas 
responsabilidades, da sua missão, cumprindo-as ou não. 
O que não pode é ficar no texto da Constituição unia dis­
posição como a do item IV do art._ 42, para ser simples­
mente descorihC:cida pelo Senado da República. Isto é o 
que; como não quero, Senador. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite-me v:Ex• um apar­
te? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Alexandre Co.s_ta - Nobre Senador José Fra­
gelli, V. Ex•, que já vem honrando o Senado há algum 
tempo, ... 

O SR. JOS~ FRAGELL!- Muito obrigado a V. Ex~ 
t bondade __ do amigo. 

O Sr. Alexandre Costa - ... acompanhou esses dois 
anos que se passaram, e estou inteiramente de ac-ordo 
com que V. Ex• diz, para suprimiNe-o inciso IV do art. 
42. A ra~ãõ objetíva; primeira, da minha sugestão, ê que 
V. Ex~ viu, ano passado, a Oposição obstruir os emprés­
timos em dólar e em cruzeiro. Agora que a Oposição faz 

-dez Governadores nos Estados brasileiros, V. Ex~ viu, 
este ano, de março para cá, as Ordens do Dia de pedidos 
de emprêstinio correre_m, V. Ext é o primeiro parlamen­
tar que vejo subir~. tríbuna para discutir o assunto, por­
que esses pedidos têm sido votados apenas ao sabor das 
Lideranças. É uma permissividade completa para os em­
préstimos em cruzeiro e em dólar. Muito obrigado V. 
Ex• pela atenção. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Meu nobre Senador Ale­
xandre Costa, no ano passado a obstrução feita pela 
Oposição- à votação desses empréstimos tinha outros 
motivos, que V. Ex! bem os conhece. Por isso, data venia, 
não julgo bem lembrado por V. Ex~ o episódio do ano 
anterior. Fazia-se obstrução porqUe o que mais desejava 
a Bancada do Governo no Senado, o que maís desejava o 
próprio Senado era fornecer, a mancheias, aqueles recur­
sos aos seus governos estaduais e municipilis. 

Os Srs. Octávio-Cardoso e Jtiiahy Magalhães- Permi­
te V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLl- Era uma luta que, então, 
se tiatav_a. MaS estou colocando hoje o problema num 

- -plano completamente diferente. Estou certo atê, nobre 
Senador Alexandre Costa, qu_e poderei agora ser censu­
r-ado pelos meus companheiros que ocupam os 10 gover­
nos estaduais e numerosas prefeituras do País. O que é 
que estou redindo? É que o Senado tenha seriedade no 
cumprimento desta missão constitucional que lhe dã a 
Carta Magna. Não estou pedindo para votar ou deixar 
de votar~ P.arJsso, estou colocando hoje a discurssão des­
ta questão num plano completamente diferente. 

O Sr. Virgmo Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Logo, não devemos disw 
cutir o caso sob o ponto de Vista emocional. O que tenho 
ouvido nesta Casa, no plenário e na Comissão de Econo­
mia, tantas vezes, é, por exemplo, consoante dizia-se um 
eminente Senador, a quem quero muito bem: "vamos 
dar esses recursos aos municípios de qualquer maneira, 
porque, se as estatais metem a mão nos dinheiros-do Go­
verno Federal e os esbanjam, porque não vamos dar esse 
recursos _para os coitados dos prefeitos dos nossos 
longfnquos municípios?! 

O Sr. Octdvio Cardoso - V. Ex• per~ite -um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELL~- Esta não é a maneira de 
·se discutir questão tão séria e de tão importantes conse­
qüências pãra eSta Nação, sobretudo tendo em vista, o 
brutal endividamento nacional, que não ê federal- é es­
tadual e é municipal também-, um endividamento bru­
tal externo que deixa cada cidadão brasileiro, consiente 
do seu civismo, a todos os instantes corado de vergonha. 

Dou a aparte ao nobre Senador Octávio Cardoso. 
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O Sr. OctáviO Cardoso - Nobre Senador José Fra­
geur, estive muito pOUco no Senado, no ano passado -
~não s-ei se v: Ex• s~ recprda--:- em subsitJJição ao nobre 

Senador Tarso Dutra, então enfermo. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Pouco tempo, mas o sufi­
ciente para denlOnstrar, nõsso"s pronunciamenios, muito 
brilhantismo e mUita objetividade, sua capacidade. 

o ·sr. Octávio Cardoso -Agradeço muito a generosi­
dade, coube-me também assistir- acredito- os piores 
dias do Senado, porque, se a bancada da Oposição na­
quela época não fazia, como um todo obstrução, achava 
muito bem feita a obstrução que era realizada por um de 
seus membros, e da maneira mais desastrosa que já se viu 
nesta Casa. 

O SR. JQS,t __ FRAGELLI- Não co_pcordo com V. 
Ex, me permita que externe. 

O Sr. Octávio Cardoso- Aliãs, é da essência da demo­
cracia o contraste das idéias. Estou apenas prestando um 
depoíinento.-

O SR. JOS~ FRAGELLI - Perfeito. 

O Sr. Octávio Cardoso- V; Ex~ sabe que os projetos 
que vêm para cãJã receberam a aprovação de um conse­
lho de desenvolvimento econômico ou de um conselho 
de desenvolvimento social e, posteriormente, o órgão fi­
nanciado r vai examinar o aspecto da garantia e da boa 
aplidição do Crédito. Hoje, nove Governos do Estado 
são do seu partido, e V. Ex• diz que a situação é diferen­
te. Não me consta que esses Governos tenham pedido ..• 

O SR. JOS:I:. FRAGELLI - Eu não disse isto. 

O Sr. Octávio Cardoso - V. Ex• fez essa afumaçào. 
Não me consta que os Governos ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Perdão, eu não disse que 
a situação é diferente; eu acho que continua a mesma. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não, V. Ex• disse com ou­
tras palavras e, eu vou repetir. V. Ex~diz que a Opo­
sição ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Não, eu não fui bem 
compreendido, ou me expliquei muito inal. Acho que a 
situação ê praticamente a mesma. 

O Sr. Octávio Cardoso - Mas, então, vamos nos en­
tender. V. Ex• diz que naquele tempo o Governo tinha 
interesse em ter recursOs a mancheias, o que vale dizer 
que era uma situação diferente de hoje. Não me consta 
que os correligionários de V. Ex•, ocupando os GoVer· 
nos estaduais, tenham retificado alguma coisa daqueles 
projetos de resolução, pelo contrário apressaram-se- em 
pedir o seu desarquivamento e, os processos que trami­
tam hoje são os-mesmos que tramitaram em 81 e 82. 
Hoje cessou a obstrução da Oposição. Acho que hoje o 
partido de V._ Ex• está certo, mas permita dizer~lhe que 

- nõ passado esteve errado. Mui to obrigado a bondade de 
V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Só um instante, Senador. 
Acho que a Oposição estava certa, pelas razões políti­

cas que as levavam à obstrução. Acho que ela e a si­
tuação se encontram erradas quando concedem essas 
permissões para esses empréstimos, para essas operaç-ões 
de crédito, sem o devido estudo da matéria. Estavam er~ 
radas ontem e estão erradas hoje, Governo e Oposição. 

Tem o aparte V. Ex• 

O Sr. Virgl1io Távora - Emínente Senador, veja V. 
Ex~ quando um assunto como este é examinado com pai­
xão, aonde nós chegamos. 

O SR. JOSÉ_FRAGELLI- Mas eu não estou ... 

O Sr. Virgt7ió- Tiívora - Um momento, não estou di­
zendo q-ue seja V. Ex~, fique quieto. 
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O SR. JOSE FRAGELLI- Obedeço a V. Ex•, que é 
meu chefe desde os velhos tempos da UDN. Eu obedeço 
a V. Ex.f, com muito praz:er. 

O Sr. Virgflio -Távora - São os ardores da antiga 
UDN, da nossa conhecida .. banda de música". Veja bem 
V. Exbl a que chega a paixão: aqui vieram, no ano passa­
do, alguns pronvenientes de 1981, dezenas de pedidos de 
empréstimos ... 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Dezenas de pedidos de 
empréstimos? Eu ·achO que vieram os milhares. 

O Sr. Virgl1lo Távora - Um momento. Não estamos 
dizendo que V. Ex• está com aquele antigo vego (fi nossa 
antiga UDN. Deixe eu -teritiiriar-·a-rrase~ nobre Senador. 
Foram dezenas de empréstimos, Por parte dos Estados, à 
poupança externa. Vamos traduzir isso: dezenas de em­
préstímoS pedidos peloS EstadOs, vamos primeiro aos 
Estados e depois aos municípios, empréstimos externos. 
1:: isso, eram dezenas e, não centenas. Centenas foram os 
empréstimos gerais pedidos por municípios e eram pedi­
dos internos. Pois bem, a partir de agosto do ano passa­
do, diz V. Ex• que é uma decisão política, ninguém discu­
te, a oposição freiou a tomada desses empréstimos-. V. 
Ex• sabe, primeiro que tudo, esses empréstimos - e V. 
Ex• foi Governador e, portanto, não pode ignorar·- não 
teriam a menor influência no seu primeiro desembOlso 
no resultado da eleição, pela simples razão de que os em­
préstimos externos têm a sUa primeira parcela de 20% li­
berada ISO dias depois dC internado~ os rCcursos. 

O SR. JOSt:: FRAGELLI- V. Ex• pode permitir-me 
um aparte só nesse pOnto? Eu é que vou apartear V. Ex• 

O Sr. nrgl1í0 Távora - Com prazer! 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- V. Ex• pode afirmar, cOm 
conhecimento que V. Ex• tem das coisas, que concedidos 
esses empréstimos não foram feitas por conta liberações 
a determinados Estados? Foram ou não foram feitas? 

O Sr. Virgz7io Távora- Afirmo a V. Ex• que é da mi­
nha mais absoluta inciência ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Pois V. Ex• desconhece 
alguns fatos. 

O Sr. Virgl7io Távora - ... da nl.iriha mais absoiuta in­
ciência que tal haja sido feito. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Pois aconteceu. 

O Sr. Virgl1io Távora- Só se foi no Estado de V. Ext 
que deve ser um Estado afortunado. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI -Peço a V. Ex• que se in­
forme a respeito. Quantas liberações foram feitas por 
conta desses emprêstimos? E vou dizer mais a V. Ex•, 
não quero citar casos, ... 

O Sr. Virgl1io Távora- Seria interessante. V. EX•s não 
dizem que gostam da verdade, vamoS às -verdãdes. 

O SR. JOSe. FRAGELLI - ... os dólares vieram até 
antes da concessão, pelo Senado, da autorização dos em­
préstimos. Os dólares vieram até antes da autorização 
dos empréstimos pelo Senado. 

E vou dizer a V. Ex• ao péào ouvido o caso que acon­
teceu~ e V. Ex 9- vai tirar esta" iri(ormação com um colega 
nosso. 

O Sr. VirgfllO Távora - Eminente Senador, então-a 
sua terra, o Sul deste Pais é um outro Pais, porque justa­
mente no Nordeste nós penamos muito. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Nós vamos pedir ane­
xação à Bolívia ... 

O Sr. Virgt1io Távora- E: esses empréstimos, a grande 
maioria, eminente Se-riadOi,--como as obras jã estavam 
iniciadas e como obrasjã eStavam feitas, foram dos pró­
prios recursos do Estado, que tiveram que ser auridos -de 
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fontes outras, e que naquele momento eles não pos­
suiam, para que o calote não fosse generalitado. E a si­
tuação quC encontramos hoje em alguns Estados, de ago­
nia, eminente Senador, decorreu da falta de rolamento 
daquelas dívidas que agora, em boa hora, embora com 
dificuldades imensas acarretadas aos usuário-s, o Senado 
Federal houve por bem, a Estados governados por parti­
dãrios de V. Ex• e Estados governados por membros do 
Partido da situaçãO, aduzir. Diria a V. Ex• com absoluta 
isenção,- não somos mais·governadores- qUe vimos o 
sofrimento de todos os nossos colegas do Nordeste, por~ 
qUe não tinham dados nem maneira de se compromete­
rem a arrolar aquelas outras dividas que, se com esses re­
cursos, eles poderiam perfeitamente abrir· mão daqueles 
oriundos da sua própria_ trubutaçãQ._Era este o depOi­
inentó Que qú.Ctfa dã.r a V. Ex• Sinceramente, as razões 
políticas invocadas por V. Ex• para aquela atitude, por 
este determinado e total esvaziamento do plenário, 

- quando se tratava da votação dessa matéria, não foi algo 
que se possa escrever nas páginas mais brilhantes deste 
Senado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

_O SR. JOSÉ FRAGELLI -Só um momento. 
Nobre Senador Virgílio. Tãvora, estou colocando a 

discussão da matéria, hoje, em outro plano. Por isso, vou 
toinar Oota do- aparte de V~ Ex• O m"eu pronuriclamento, 
se algum valor vai ler, eu bem sei, é apenas pela contri­
buição dos apartes dos meus nobres colegas. Mas eu 

-quero colocai- a questão, hoje, inicialmente, num outro 
plano. Por isso vou dar uma resposta· direta a tudo quan~ 
to V. Ex• disse, mas vou responder o seu aparte em outra 
oportunidade, porque este ê um assunto, nobres Senado-

,.~ res; que êu ·quero levar adiante. 
Quero solicitar, e pediria o apoio de V. Ex• e dos outro 

Sertadores, que instituíssemos uma comissão especial na 
Casa, tendo em vista as responsabilidades específicas do 
Senado, uma Comissão especial para estudar o caso do 
endividamento dos Estados e municípios para nós nos 
orientarmos. Não quero fazer nenhuma poUtica parti­
dária, nem é possível isso, rilãs acho que o ~enado, que 
hoje tem altissima responsabilidade de se pronunciar 
sobre endividarn!!nto interno e externo dos Estados e 
murüçfpios, precisa conheCer a situação no Brasil inteiro. 
Vou pedir a criação. de uma comissão especial para estu­
dar o assunto,_que ela leve 6 meses, 1 ano, _1 SJ!O e meio,_. 

··nãO tem lffip0rtâ-nci8, desde _que o Senado colha eleme~­
tos para orientá-los no cumprimento dessa missão que 
lhe outorga a Constituição, ".art. 42, item IV. 

ti Sr. Jutahy Magalhães- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSb FRAGELLI- Com muito prãzer dou o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Fiagelli, gostaria 
apenas de aparteâ-lo, para não deixar passar sem um re­
paro a declaração de V. Ex• Se não fez de forma tão en­
fãtica, quanto vou declarar agOra, -no entanto dJ?ixou 
transparecer essa idéia' de que, aqui, no Senado, exami­
namos esse caso sem a devida seriedade. 

O SR. JOS1:: F~GELLI - E Coilfirmo a V. Ex• .... 

d Sf-. Jutahy Magalhães- Então, V. Ex• o fazendo 
enfaticamente, faz com que tenha que até rapelir essa 

__ afirmação, na parte que me toca pelo menos, e acredito 
que também quanto aos demais Senadores. Em primeiro 
lugar, Sr. Senador, essa matéria é examinada nas as­
sembléias legislativas e nas câmaras municipais que dão 
a sua autorização para os emprêstimos. Elas são exami­
nadas pelos órgãos do Governo Federal que concede os 
emprêstimos, e são também examinadas em algumas co­
missões deste Senado._ O_s relatores que examinam cada 
casO de per si, estudam essas matérias para- apresentar os 
seus pareceres. E posso afirmar a V. Ex• que os pareceres 
não- são dados ·sem llenbuma preocupação. V~nho exa­
minahdo todos os=pontos Que devia examinar. Por isso 
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que repito essa afirmação, pelo menos na parte que me 
toca, e acredito que os demais Senadores devem exami­
nar essa questão com a devida seriedade como o fazem 
normalmente. Por isso, Sr. Senador, acho que V. Ex• foi 
infeliz quando declarou que este Senado examina esses 
casos sem a devida seriedade. 

O SR. JOSE. FRAGELLI - Não fui infeliz, e estou 
sendo apenas verd~deiro, e os Srs. Senadores que fazem 
parte por exemplo, da Comisslio de Economia, da C~.t­
missão de Constituição e Justiça, sabem que esses pare­
ceres são todos idênticos, absolutamente id~ticos. Se­
guem um padrão, a um quase chavão. Não hâ modifi­
cação nenhuma na emissão desses pareceres que são fei­
tos pela assessoria, e muitíssimo poucas vezes pelo pró­
prio Senador. 

O que não se conta Sr. Presidente, e isto eu vejo desde 
as assembléias estaduais, não gostam que se fale com 
franqueza, com verdade, e também não gostam de assu­
mir a responsabilidade daquelas falhas ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Senador, é um direito 
da assessoria trabalhar para atender aos Senadores, a 
obrigação dela é para com isso. O Senador que aceita o 
parecer da assessoria estâ fazendo também o seu traba­
lho, estâ assumindo a responsabilidade do que é feito e 
dentro da sua orientação. 

O SR. JOSt F~GELLI- E., mas esses estudos que 
acabei de mostrar ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Desculpe, mas V. Ex• está 
sendo infeliz nessa colocação, acusando os seus campa~ 
nh~iros de não terem -a seriedade devida no-Cxerclcio do 
seu mandato. 

O SR. JOSE F~AGELLI- Sustento o que digo: V. 
Ex•s não querem admitir a verdade de que, nos nossos 
trabalhos, muitas vezes faltamos com aquele cuidado, 
com aquele desejo de acertar e de cumprir as determi­
nações legais, como acabei de mostrar agora mesmo. Pe­
gue V. Ex• a pauta de hoje, e verifique, pelas exposições 
de motivos dos pedidos de empréstimos, se está sendo 
cumprido o art. 3~>, da Resolução nl' 63. Não estâ. E aí es­
tá a minha resposta a V. Ex•, resposta clara, objetiva, 
concreta. Eu tenho a humildade de aceitar as minhas fa­
lhas, as minhas insuficiêncías, os meus descuidos, como 
certa vez disse aqui. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita V. Ex•, mas falha~ 
uma coisa, todos nós falhamos, agora, falta de seriedade 
~ outra coisa muito diferente. 

O SR. JOS1:: FRAGELLI- Estã V. Ex• muito sus­
cetível em defender' o Senado de uma culpà que realmen­
te ele tem_ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Ah, estou. Quando se fala 
em seriedade,- fico suscetível. 

O SR. JOSE. FRAGELLI - Não volto atrâs no que 
disse. 

Mas, Sr. Presidente, depois de ter lido aquela manifes­
tação de Rui Barbosa, falando justamente sobre a in:. 
competência do Senado, na Constituição de 1891, para 
se pronunciar so_bre empréstimos e- operações de crédito 
9os Estados e Municípios, e que seria certo, tendo em 
vista_ a aUtcirlomia dos Estados e Municfpios, Sr. PrCsi­

- dente, a verdade é que fatos lamentãveis ocorreram na 
prâtica dos empr~stimos e operações de crédito pelos Es­
tados e Municípios-, colocando o Brasil em má situação, 
quando essas operações de crédito e esses empr!stimos 
externos, não eram cumpridos, 

Por ísso é que Pontes de Miranda, agora apreciando 
essa matéria, ou seja, o ítem IV do art. 42, diz: 

"Hoje, tratando de empréstimos, operações ou 
acordos externos, o Estado Membro e os próprios 
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municípios não os podem contrair sem a prévia au­
torização_ do Seilado Feçieral. Estão, portanto, im­
pedidos de reconhecer e confessar dívidas à praças 
estrangeiras, oU casas bancârias estrangeiraS, ainda 
que às filiais riõ Brasil, ou dívidas em nioei:las es­
trangeiras porque se pressumem em fraude da Cons­
tituição ... 

E, adiante, diz ainda: 

.. Bem tardia a providência" ... 

Para isso que eu queria chamar atenção dos Srs. Sena­
dores. 

•• ... foi a respeito dos empréstimos eXternos, a da 
Constituição de 1934, Que chegou ate hoje. Estados­
membros e municípiOs, após 1981, crivà!ám-se de 
dívidas externas, sem estudo demorado das cláusu­
las que nelas se inseriram empenhando as rendas 
mais importantes". 

E outro comentador, Gonçalves Ferreira Filho: 

"Os inconvenientes que daf advieram em prejuií­
zo especialmente do crédito nacional que sofria pela 
impontualidade dos devedores, Estados e municí­
pios ... Por isso, a Constituição de 1934 proibiu os 
Estados, Distrito Fe~eral e municípios de con­
traírem empréstimos externos seln- autorização do 
Senado" - o que vem até hoje. 
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rCi a V. Ex• Fi~ as contas, do déficit parece-me, é de 58% 
da receita. E esse é o grande Estado do Rio Grande do 
Sul. 

E isso -que me preocupa, Srs. Senadores. O Estado de 
Mato Grosso do Sul, que é o meu, e esiou esperando os 
dados, os elementos, para poder afirmar, não deve estar 
em situaÇão muito melhor, é um Estado recém-Criado. 
Mas só de empréstimos Cxternps foram dados àquele go­
verilador que V, Ex•s bem conhecem,- Pedrossian, que 
hoje já nã9 é urii n_Qiji~ próprio mas é um adjetivo, neste 
País, porque envergonha o meu Estado, esse Pedrossian 
recebeu ISO milhões de dólares; e vão lá ver a maneira 
como ele os aplicou. 

E acho que_ o Senado, que deu autorização para que 
esse homem- assUmisse o poder em Mato Grosso do Sul, 
hoje devia fazer um inquérito para Conhecer a situação 
de P~drossian antes de assumir o poder e agora, como é 
que ele se encontra, um dos bilionários de Mato Grosso 
do Sul. 

&_s_ª~ coisas eu não queria falar- e fiz mal em colocar 
este problema Pedrossian. Mas se estou dizendo essas 
coisas é porque o meu Estado, também, recém-criado, já 
está c_om dificuldades quase insuperáveis, para atender 
os s,CUs compromissos, muitos resultanteS de5ses emprés­
timos que foram dadOs os tais extralimites e intralimites. 
Pof exemplo, os intralimiies não e'ntram noS cálculos -
diz a Resolução e vamos obedecer à Resolução - não 
entram no câlculo da capacidade de endividamento dos 
Estados, como se os Estados e os MuniCípios não fossem 
obrigados a pagar os seus compromissos intralimites. 
Meu Deus do c~u, onde é que estamos, Srs. Senadores? 

Então, por que se mudou a orientação da C9nstitllição _Pergunto a V. Ex•s se estamos levando com seriedade 
de 189l'fPofque os Est3.i:fose inUniclpíos abus8-r8.m da- essa questão? Questão essa que, hoje, pela qual qualquer 
quela liberdade que tinham na ConstituiçãO de 1891 de cidadão brasileiro, por mais humilde, se preocupa: a do 
fazerem empréstimos, operaÇões de créditos eXfeCDoS,- ---endividamento nacional, já não falamos no endivida-
sem os devidos cuidados, sem o estudo fundamentado, mento interno, que alguém já disse é mais grave do que o 
sobretudo da sua capacidade de endividamento, caindo externo; para mim não é, porque enquanto ''passamos o 
em impontualidade, e assim, -como diz Gonç:ilves Per- calote" em pessoas de nossa própria famflia isso não tem 
reira Fil,ho - colocando mal o crédito nacional. importância, mas quando nós estivermos a pique de "dar 

Dal que, a partir da Constituição de 1934- e diz Pon- calote" -la fora, com todas as conseqüências calaniitosas 
tes de Miranda que foi tardia essa providência- os Es- que isso possa trazer, a situação af muda de figura. 
tado_s e municípioS-Só POdem tomar empréstimos com a O ciiu~--quero, apenas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
autorização do Senado_ Fe~eral. Agora, se o Senado não que atentemos para isto~ por que o Sena'do recebeu essa 
cumpre, Srs. Senadores -é este o ponto que eu quero missão? ESta atribuiçãO de hoje ter que ãutO<iizar os em-
chamar a atenção - se o Senado não cumpre devida- préstimos? ~ porque a experiência em contrário, da 
mente as leis que ele mesmo se dá, para cumprir aquela Constituição de 1891, foi desastrosa para o País. Foí ou 
missão do item IV, do art. 42, e essas leis que o SCnadõ se não foi'? Então, o Sen3.do tem qile se coloé~r à altura d65-
dá são as Resoluções 62 e 93, nós caímos na mesma si- sa atribuição da maior e deCisiva importância- que lhe foi 
tuação de irresponsabilidade quanto a esses empréstimos atribuída pela-Constituição. E isso apenas que quero. 
e operações de crédito, na mesma situação da ConSti- Não- quero fazer confronto entre partidos; não quero di-
tuição de 91. zero que sucedeu no ano passado, o que estâ ocorrendo 

Veja bem, Sr. Senador. V. Ex• que me dâ a honra mui- agora, ou amanhã. Quero é que o Senado assuma" i:úes-
to grande, para com este seu colega, de discutir o-assun- ponsabilidade- vejam bem - assuma a responsabilida-
de comigo, veja V. Ex• Se nós não cumprimos devida- de, repitO de ser um dÕs diretores da situação fiõ.atlceira 
mente essa atribuição que nos dã a Constituição; se nós da Nação, dos Estados e dos municípios. 
não obedecermos as leis que o próprio Senado fez para o Hoje, nós -pedíamos issO a que Rui se referiá agora 
Senado, para bem cumprir a determinação constitucio- mesnio, isto é, que o imposto só pode ser-cobrado dcilde 
nal, vamos ser francos e deixar de susceptibilidades, que seja votado pelos seus legítimos representantes. Isso 
como as do nobre Senad_or pela Bahia, e proclamar que já não existe ·mais, está bem. MaS, -o -Senaào que, hoje, 
nós não estamos cumprindo devidamente os deveres tem uma competência específica, não cumpri-la devida-
constitucionais. ~isto que eu quero. Não quero voltar, e mente, dessa ·forma o Senado deiXa decrescer no co-njun-
nem fujo à discussão do que se passou no ano anterior. to das instituições nacionais, como cresceu o Senado 
Mas o que eu quero é colocar questão num outro ponto, americano, aquele mesmo Senado a que Hamilton dizia 
pelas conseqüências que llós estamos assistindo. EU vou ser o mais débil ramo do Poder Legislativo, e que de há 
trazer, aqui, aquilo com que o nobre Senador do Rio muito é o mais forte, é quase que o Poder Legislativo 
Grande do Sul me honrou com o seu aparte. Pois quero americano; e é isso que quero para o Senitdo da ReQ_úbli-
dizer que um dos Estados que se encontra em situação fi- ca. Quero que este Senado tenha consciência das suas 
nanceira calamitosa ê. o Estado de S. Ex• e S. Ex• sabe responsabilidades. Eu quero que ... 
bem disso. Ainda agora acabei de receber, subsídio - o Sr. Virgl1io Távora_ Eminente Senador, V. Ex• dá 
porque estou pedindo a todos os Estados para me envia- ou não dá _0 aparte? 
rem as mensagens dos governadores que saíram -; e 
acabo de ver mais ou menos isto, se a minha memória 
não me trai: o Rio Grande do Sul, para este ano, com 
uma receita de 115 bilhões de cruzeiros e um déficit­
parece-me- de mais de 45 milhões de cruzeiros, que tra-

O SR. JbSt FI~.AGELLI - ... este Senado procure 
ganhar em prestígio e em força, e ele só pode fazer isto se 
ele cumprir devidamente, sem subterfúgios e sem fraque­
zas, ás atribuiç_ões ·que lhes são dadas pela Constituição 
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Nós vivemos fàlando em prerrogativas do Poder Le­
gislativo. Meu Deus do céu, eu não quero prerrogativas 
para isentar-me de acusações que eu faça, talvez calunio­
sas a determinadas pessoas; não é para isso, que eu quero 
as prirrogativas do Senado da RePública. 

O Sr. Virgl7io Távora- V. Ext, com todo o seu ardor, 
não me deu o aparte pedido hâ mais de I O minutos. 

O SR. JOSE: F~AGELLI- Vou dá-lo a V. Ex• 
Eu ·quero as prerrogativas do Senado da República. 

Nós temos que ter prerrogativas de Poder de um dos Po­
deres desta República e não prerrogativas individuais de 
Deputados e Senadores. Isso para mim é secundário; ser 
processado, não ser processado, é secundário se nós, ho­
je, tivermos consciência das nossas responsabilidades, e 
posso dizer, responsabilidades novas e crescentes, na 
atual conjuntura política, econômica e financeira da 
Nação. f: isso o que eu quero para o Senado da Repúbli­
ca, e por isso vou insistir neste ponto. Esta é a prerrogati­
va que nós devemos querer: exercer as nossas funções 
com autoridade, e com o poder, porque só exercendo com 
seriedade, esse poder e essas prerrogativas, é: que nós, de 
fato, e não apenas de direito, seremos um dos Poderes da 

-República. 
Dou o aparte a V. Ex•, Senador Virgílio Tâvorã. 

O Sr. Vil'iOio Távora - Já quase o aparte, eminente 
Senador, perdeu a oportunidade, porque estâ tão longe o 
que V. Ex• aqui percutiu, sobre o qual queríamos nos 
manifestar, que vamos fazer um apelo à sua generosida­
de para que a memória não lhe falte. 

O SR. JOSE. F~GELLI -E eu tenho uma péssima 
memória. 

O Sr. Virgl1i0 Távora - E: uma pena; então devia ter 
dado o aparte logo no começo. 

O SR. JOSt F~AGELLI - Devia inesmO. 

O Sr. Virgl1io Távora- Mas vamos ai. V. Ex• falou, e 
àquela época, sim, o endiVidamento completamente alu­
cinado que Estados, que municípios Praticavam antes da 
Constituição de 1934. Eminente Senador, pesa-nos dizer 
- desculpe a rudeza - que não foi nenhum ato de ge­
nialidade, não foi nenhuma visão para o futuro que fez 
c_om que o cOnstituinte daquela época colocasse os 
freios ... 

~ SR. JOSÉ FRAGELLI - Ele foi pragmâtico. 

O Sr. Virgt1io Távora - ~· num endividamento que 
então era feito de algo que não constituia dívida externa 
reconhecida pelo Governo Federal. Não sei se V. Ex• es­
tá á par desse pequeno detalhe. 

- O SR. JOSÉ F~AGELLI- Eu quero ouvir a lição de 
V. Ex.', pa-ra completar o meu raciocínio. 

O Sr .. Virgl1io Távora - Não estamos aqui com o in­
tuito de dar lição. Em 1934, estávamos no auge de uma 

· · moratória. Aquela moratória iniciada em setembro de 
1931, prolongada praticamente até o Estado Novo e, 
após ele, vindo a 11 Guerra, como que continuada de 
uma forma muito mais densa. Então, o que o Governo 
Fe~eral fez à época? O que o constituinte de 34 praticou 
foi a única saída, não por previsão, por visão de futuro, 
por desejo de fortalecer Senado, mas era a única maneira 
que tinha de poder ir ao mercado, internacional, ... 

O SR. JOSl:. F~GELLI- Fortalecer o Brasil, não o 
Senado. 

O Sr. Virgnto Távora - ... fortalecendo justamente o 
Poder Central, como único interlocutor para qualquer 
empréstimo externo. Está é a primeira coisa. A segunda. 
eminente Senador, ê que podemos divergir da sistemãti-
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ca legal atual adotada, mas esses empréstimos, máxiine 
os empréstirrios externos, são apreciados pelos órgãos 
competentes do ExecutíVo. Jâ não vou me referir à parte 
relativa à tramitação na órbita estadUal, diremos, na fe­
deral. O Banco Central estuda esses empréstimos, e é 
com a responsãbilidade desse Banco que vai ao Presiden­
te da República o proces-se;-,- para ter sua chancela. Então, 
diríamos a V. Ex•, que estamos de acordo: nl' I -que se 
veja, que se processe, que se_estude numa comissão espe­
cial, a situação desses diferentes EStados quanto à parte 
externa, mas não estamos de acordo com V. Ex• em dizer 
que esses empréstimos são dados de uma maneira gracio­
sa, pela falta de cuidado do Poder Executivo ou pc:lo afa­
digamento mental dos companheiros de V. Ex•, que 
sobre ele não se debruçam exatamente. 

O SR. JOSÉ FRAGELL! -Não é isso! 

O Sr. Vlrgflio Távora - Nem uma, nem outra coisa. 
Na minha opinião, o qU-e- hOuve no fim do ano passado 
foi, talvez, um mal entendimento desta Casa, porque to­
dos e.sses processos - tornamos a dizer - só são dis­
poníveis dentro daqueles prazos, e se o Governo - e, 
agora. vou dar a V. Ex• um esclarecimento que, possivel-
mente, V. Ex• não seja sabedor. -

O SR. JOSS FRAGELLI -Obrigado. 

O Sr. Virgílio Távora- Se realmente um Governo es­
tadual, cônscio das suas necessidades, não deseja vir ao 
Senado Federal para fazer um empréstimo, fique ciente 
V. Ex• que ele pode assim proceder, por uma razão 
simpfíssima: aplicam a Resolução 63, ou por interffiéáio 
de uma das duas sociedades de economia mista, ou dire­
tamente, DigO a V. Ex:.-; tãO-:ZefOSo das atribuições do Se­
nado, que existe essa vãlvula imensa. São empréstimos 
bem mais caros, é óbvio, por intermédio do uso da Reso­
lução 63, do Banco Central que permite, sem passar pelo 
Senado, que os Estados procedam assifn, e absolutamen­
te, dentro da lei. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Dentro de que lei? 

O Sr. Virgílio Távora- Absolutamente dentro da sis­
temática legal que existe. 

O SR. JOS~ F~AGELU - Uma lei antinacional, 
uma lei que contraria os interesses do povo. 

O Sr. Virgl1io Távora- Se V. Ex• entra na perquirição 
de como é a lei, é outra coisa, niaS lei, regulamento, disci­
plinamento que estão em vigor neste País. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - E, por isso mesmo, den­
tro dessa Resolução 63,- foram liberados os recursos, 
para dizerem que ''depois vamos pagar com os dólares 
que vão ser autorizadôs aiil"da pelo Senado,- ou qUe fo­
ram autorizados". 

O Sr.- Viritflo "'1'àvorã ...:..-v. Ex• eStãequivocado. A Re­
solução 63 não precisa de nenhuma autorização; a Reso­
lução 63 não precisa de autoríl:ação do senado, emínente_ 
Senador. 

O SR. JOSt FRAGELLI- V. Ex•, com certeza, não 
conhece os_m_eandros de muitas dessas coisas . .E por isso 
que uma Resolução como a--63, existe. Mas o que é legal, 
nem sempre é moral, e nem sempre, digamos assím, é 
cívica, riem sempre vem ao encont-ro dos reais e ]eg(tfmos 
interesses do País. 

O Sr. Virgílio Távora - Não diga uma coisa dessas, 
eminente Senador. A Resolução 63 é que permitiu a 
sobrevivência de grande parte da indústria brasileira. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Por ser legal, nem sempre 
é moral e nem sempre corresponde aos interesses funda-
mentais do País. - ---

O Sr. Virgr7io Távora- ReSpeito a intenção dCV. Ex•, 
mas dizer que a Resolução n9 63 é imoral ou ilegal, emi-
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nenteSenador, aí sim, eu não concordo. Não quero apa­
ziguaT, mas se ela permite esses empréstimos -dessa ma­
neira que V. Ex~ diz, sem passar pelo crivo do Senado, ... 

O Sr. Virgt1io Távora- Peço a V. Ex• que retire o con­
dicionaL 

O-SR. JOSÉ FRAGELLI- Eu não posso recõnhecer 
autoridade moral na Resolução 63. 

O Sr. Virgi/io -Távora ---'-'Se", nãõ ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Porque o tal "jeitinho".:. 

O Sr. Virgílio Távora- Peço a V. Ex• que retire o con­
dicional "se", pois seu Colega estã afirinando como fun­
ciona a Resolução 63. Se V. Ex• põe em dúvida a afirma­
tiva- de seu cOieia, deve tei muito boas nlzões, baseadas 

-- em do_cumentos e fatos, para que então possa .. 

ü_SR.-JOSE FRAGELLI- Não estou contra V. Ex•, 
estou contra a Resolução 63, que é um "jeitinho" brasi­
leiro de r"esolYer as coisas_. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Eu não quero apaziguar V. Ex• ao contrário, quero 

que V. Ex• me aparteie, com essa capacidade e compe-
têncfã. que V. Ex• tem. -

O Sr .. Virgílio Távora- Não tenho capacidade. Ape­
nas V. Ex~ se referiu ao seu Colega. 

___ _O SR. JOSt FRAGELLI- Não quero apaziguar V. 
Ex•, mas se alguns dos Srs._ Semidores estão lembrados, 
_um dos poucOs pedidos de ~préstimoS que pude ã.qui 
elogiar, foi feito por V. Ex~, porque vinha devidamente 
fundamentado. Não sei se o .Senador Alberto Silva se 
lembra disso. Alguém até me_ censurou aqui: "Você não 
devia- defender assim esse pedido de empréstimo lã do 
Ceará, porque contraria isso, ou aquilo ou alguém". E 
eu defendi, pÚque viÕha muito bem fundamentado. 

O Sr. Virgílio Távora - A minha consciência me diz 
que não contrariava coisa nenhuma. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Quero dizer a V. Ex• que 
um dos poucos pedidos de empréstimo devidamente fun­
damentado, foi o de V. Ex• -e eu registrei. Se V. Ex• pe-

- - gar os Aitais da Casa verá isso. -

O Sr. Virgílio Távora- O nobre_~enador vê que teve 
o mesmo tratamento por parte de- V. Ex•, que aqueles 
outros que V. Ex• proclama -não vi, não estavam fun­
damentados. 

O SR. I OS h FRAGELLI--Não fofam todos, outros 
_também vieram fundamentados. Mas, recordo-me que 
talvez o melhor, tenha sido o que veio do Go_verno do 
Cearã. Não quero com isto apaziguar, nem comprar a 
bo.a vontade de V. Ex• 

O Sr. Virgt1io Távora - Não. Estou procurando é 
apresentar a V. Ex• o fato corno ele é, e não como ele pa­
recer ser. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Mas, Sr. Presidente, há 
tantos aspectos nesta questão de endividamento dos Es­
tados e Mu~icíplos, que voltarei outras vezes. Peço per­
missão aos Srs. Senadores pai-a voltar outras vCzes ao de­
bate, para mostrar o quanto isto tem realmente prejudi­
cado os próprios Fstados e M!lqicípios, como vou mos­
t_rar agora, citando como exemplo o Município de Aqui­
dauana, que está sem poder pagar o funcionalismo, por-

- que tantos empréstimos foram concedidos, que ele não 
se encontra em condições de pagar as prestações e, muito 
menos. os juros e sobretudo brutal correção monetária, e 
por isso o Município ontem beneficiado, hoje, está intei­
ramente paralisado. 

E pergunto aos Srs. Senadores: será o Município de 
Aquidauana o único, neste País, que se encontra nesta si­
tuação? 

Eu me referi, agora mesmo, ao Estado do Rio Grande 
do Sul. Urna vez o Sr. Ministro Delftm Netto, quando eu 
falava da situação ·do Banco do Estado do Mato Grosso, 
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S. Ex• me disse: "Banco do Estado não vai à falência e 
nenl se fecha". Com maioria de razão, um Estado tam- · 
bêril não vai à falência e nem se fecha. Mas é essa si­
tuação calamitosa do Rio Grande do Sul que me referi 
por alto, com um dêficit de 50% da sua receita, e o Rio 
Grande do Sul não há de ser o Estado em pior situação, 
em mais deploráveis condições fip.ailéeiras deste Pafs! 
Não há de ser! Mas é assim que devemos continuar age­
rir este Pafs, sobretudo com a p-articipação do Senado da 
República? 

O que quefo, nobre SenadOr, é que o Senado, hoje, 
tome em suas mãos, com seriedade, com eficiência, com 
consciência, os poderes que lhes foram outorgados pela 
Constituição. f: apenas isso que quero. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Josê Fragelli, lamento informar a V. Ex' que seu 
tempo jã está esgotado. 

O~ SR. JOSÉ FRAGELLI - E já vou encerrar, Sr. 
Presidente. 

Como disse hâ pouco, eu quero pedir licença aos meus 
nobres colegas, para voltar a este assunto, que acho da 
maior importância. Sou daqueles que entendem que as 
nações vão para as grandes revoluções sociais pela des­
moralização do ,Estado, sobretudo das suas finanças. 
Essa tese é defendida, e ainda vou trazê-la aqui, por um 
Historiador francês, Pierre Gaxotte, na sua "A Revo­
lução Francesa". No capítulo 11, do seu livro, está escri­
to: "Um Estado pobre dentro de uma Nação rica". , 

A França, de fato estava, economicamente, numa si­
tuação privilegiada às vésperas da Revolução, mas a des­
moralização do Estado, pela desmoralização de suas fi­
nan_ças, essa a causa maior que levou à Revolução Fran­
cesa. "Não ~ ã fome"- ainda diz esse Historiador, e 
com ele Mathieu também, que conduziu à Revolução 
Francesa- "Poucas vezes a fome leva às. revoluções so­
ciais",--nlas é a desmoralização financeira doS Estados 
qhe leva às hecatombes sociais às revoluções como a da 
França, em 89, e a de 17, na Rússia. 

Era o que tinha a dizer. 
-Muito obrigado pela generosidade de V. Ex• (Muito 

bem!) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQU~RITO 

(Requerimento n"' 78/80-CN) 

20• reunlio, realizada em 14 de abril de 1983 

Às dezessete horas do dia quatorze de abril do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Economia, Ala Senador Nilo Coelho, 
reúne-se a Comissão Parfamentar Mista de Inquérito, 
cria~a pelo Requerimento n"' 78/80-CN, destinada a exa­
minar a escalada da ação terrorista que se desenvolve no 
País, com a presença dos Senhores Senadores: Moacyr 
Dalla, Álvaro Dias (Presidente), Jutahy Magalhães, Jor­
ge Kalume e Deputados ltalo Conti (Relator), Guido 
Moesh, Francisco Rollenberg, Domingos Leonelli, Os­
waldo Melo e Sérgio Cruz. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Murilo Badaró, José 
Ignâcio, Mauro Borges e Deputados Euclides SCalco e 
Ney Ferreira. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente Se­
nador Álvaro Dias (Presidente), declara abertos os tra­
balhos. 
• Dando início à reuriião o Senhor Presidente comunica 
haver enviado ofício ao Senhor Ministro da Justiça 

_ Ibrahim Abi-Açkel, convocando~o para esta CPl, estan­
do aguafdando sua confirmação. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente Senador Alvaro 
Dias, sugere a prorrogação da Comissão, coloca-se em 
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votação a prorrogação, que é aprovada por unanimida­
de, por mais 60 (sessenta) dias. __ 

Usando da palavra o Senhor Relator, Deputado halo 
Conti, comunica estar o relatório em fase -de acabamen­
to. 

O Senhor Presidente usa da palavra para fazer uma 
análise do terrorismo no País, incluindo também o episó­
dio que levou à morte o jornalista Alexandre Von Baum­
garten, e sugere que se convoque o Delegado João Fon­
tenelle, encarregado do inquérito, sendo rejeitada a su­
gestão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar eu, Nadir da Rocha Gomes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

ANEXO À ATA DA 21Ji' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE IN­
QUERITO, CRIADA PELO JI.EQUERIMENTO 
N• 78/80-CN, DESTINADA A EXAMINAR A ES­
CALADA DA AÇÃO TERRORISTA NO PAIS. 

PRESIDENTE: Senador ÁLVARO DIAS 
RELATOR: Deputado !TALO CONTE 
(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!-

GRÁFICO DA REUNIÃO). 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Havendo nú­
mero regimental, iniciamos os nossos trabalhos. 

Esta CPI estã com o seu prazo a expirar no próximo · 
dia 18, segunda-feira. Há, ãinda, o Ministro Abi-Ackel 
convidado para depor e aqui não compareceu. Em razão 
disso, hã necessidade de prorrogarmos o prazo da CPI, 
para que o relator possa apresentar o seu relatório, e, 
sobretudo, porque esta CPI foi f_ecomposta nesta Legis­
latura, e os novos integrantes precisam de um tempo 
maior para analisar o relatório que será apresentado 
pelo relator Deputado ltalo Conti. Em função disso, so­
licitaria aos colegas a aprovação da prorrogação do pra­
zo por mais 60 dias. Já nos entendemos com o relator da 
matéria, Deputado halo Conti, que concordou com essa 
prorrogação por mais 60 dias, para que possamos ouvir, 
ainda, o Ministro Abi-Ackel que jã estã convocado, e 
apreciar o relatório do Deputado Italo Conti. 

O SR. RELATOR (Italo Conti) - Ilustre Prt;sidente 
Álvaro Dias, confesSo que recebi a propoSta de 60 dias 
não vendo muito iriConVeniente, mas,- pelo encaminha­
mento que dei ao relatóiio, praticamente pronto~ falta 
somente o depoimento do Ministro Abi-Ackel - eu te­
nho a impressão de que em 30 dias nós pOderíamos resol­
ver isto, a partir do dia 18. Se houver necessidade, pode­
mos prorrogar por mais 30 dias. Esta" proposição é de 
1980, e nós estamos e_m 1983 - no dia 20 de novc;ml:lro 
de 1980 fói apresentada eSsa proposição pelo ilustre Se­
nador Franco Montara e pelo Deputado Euclides SCal­
co. Quer dizer, ela está se arrastando muito. S verdade 
que tivemos o interregno das eleições, e depois, em 1980, 
jâ iniciamos com o recesso. Tenho a impressão, Sr. Presi­
dente, que nós poderiamos - é uma proposta que· eu 
faço neste instante~ -indo de encontro com o seu_ pensa­
mento - poderíamos prorrogar por 30 dias e depois se 
houver necessidade, por mais 30 dias. Se em 30 diªs nós 
resolvermos, liquidamos esse assunto que se arrasta por 
tanto tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- A éonvocaÇao 
não foi formalizada ainda, mã.s eu gostaria de faZer um 
apelo ao Relator ltalo Conti e aos companheiros, no sen­
tido de que se prorrogasse por 60 dias, pela razão jâ ale­
gada aqui anteriormente. tanto o Deputado Leonelli, o 
Deputado Sérgio Cruz, outros Senadores e Deputados, o 
Senador José Inácio, sorilos elementos novos nesta CPI, 
sabemos que tem um material imenso para ser analisado. 
Por certo, o parecer será apresentado e sem pretender fa­
zer previsões a respeito, nós da Oposição teremos que 

pedir vista do relatório do Deputado ltalo Conti. E eu 
temo que- 30 dias seja um tempo eScasso para a análise. 
Ainda hoje, conversava com o ex-Deputado Modesto da 
SilVeira, que participou desta CPI, e ele dizia-me que 
realmente o material colhido por esta CPI é um material 
denso e que talvez, para uma anâlise mais profunda do 
material, um mês seria insuficiente. Não vejo m·otivo 
para que, se terminarmos os trabalhos antes dos 60 dias, 
não possamos encerrar o_s trabalho_s da CPI _antes. No 
entanto_, é_ uma medida de precaução prorrogar por 60 
dias. 

O SR. RELATOR (Ttalo Conti)- A minha idéia, Sr. 
Presidente, e não estou assím frontalmente contra a sua 
idéia, é qu~_ n~s podemos em 30 dias atender todas as exi­
gências. Acredito que na próXima semana esse relatório 
esteja pronto. Todo o material está à dispoSiçãO dos Srs. 
Deputados que hoje estão iniciando oS trabalhos nesta 
Çomissão. Pretendo distribuí-lo para cada Deputado, 
como deve ser feito, com a devida antecedência para a 
análise que deve ser feita, naturalmente, sobre um rela­
tório que os se-nhores estão tomando conhecimento ago­
ra. Agora hâ o problema de depoimento do Ministro 
Abi-Ackel, que não estâ incluído no relatório, porque ele 
não depôs. 

O SR. PRESIDENTE (Ãlvaro Dias) - Justamente 
por isso que acho que 30 dias não serão suficiente para 
o.uv~rJl?:OS o M_ini!itro e_1:1ara que se complete o relatório, 
com o depoimento do Ministro incluído. Não vejo in­
conveniente. ~stava faltando apenas a Comissão se reu­
nir e formalizar o Expediente. 

(lnaiu:Jível) 

O SR. Sf:RGIO CRUZ- Eu acho que seria razoável 
os 30 dias, exatamente pelo_ fato de não se saber quando 
o Ministro estará à disposição. Ele pode vir nesses 30 
dias, mas pode ser que motivos outros, impeçam que ele 
venha nos 30 dias. Ele vindo nos 30 dias, mesmo assim 
fica com pouco tempo para examinar -êsse material, 
sobretudo nós que chegamos agora e temos o mãximo 
interesse ern fazer o exame bem feito. 

O SR~ RELATOR (halo Conti)- Em parte, o nobre 
Deputado tem razão, porque apesar do meu relatório es­
tar praticamente delineado, haver um depoimento a 
mais, pode alterar alguma coisa, sobretudo se tratando 
do Minístro Abi-Ackel. 

O SR. PRESIDENTE (Ãlvaro Dias) - Em votação. 
Os que tiverem de acordo permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Estâ aprovado. 
Não é segredo para ninguém que o nosso Partido pre­

tende nesta CPI, e ainda há tempo para isso, analisar um 
epiS-ócÜo recente, que tem abalado a opinfão pública do 
País, o episódio Baumgarten. Alguns poderiam afirmar 
que é um episódio eminentemente policiãl, mas ele en­
·valve que~tõ~ policiais, jurídicas e políticas, sobretudo 
há um imenso interesse público em torno -desse episódio, 
e alguns fatos que estão a nos preocupar sobremaneira. 
O primeiiO deles, o Delegado João Fontenelle, encarre­
gado do inquérito, entregou à Justiça o seu trabalho an-

----' tes do prazo que lhe fora concedido pela Justiça, dando o 
caso- por encerrado. Isto causa profunda estranheza. Ou­

-hos episódios mostram claramerite que existem forças 
ocultas que não pretendem que se apure- coisa alguma 
nesse episódio. Basta que se acompanhe de perto os 
acontecimentos para que se chegue a esta conclusão. Hâ 
pessoas inclusive negando atender a convocação da Jus­
tiça, para prestar depoimento, desta forma se colocando 
acima da lei, acima do bem e do mal. Como é um fato 
eminentemente político, jâ que hâ um interesse público 
indesmentível, é responsabilidade do Congresso N acio­
nai, como instrumento de fiscalização dos atos do Poder 
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Executivo, e esta CPI, im.talada para investigar atos de 
terrorismo, da maior abrangência. abre a possibilida~e 
para que, ainda em tempo, possamos incluir nos nossos 
trabalhos esse episódio. Nós não podemos permitir, com 
a nossa omissão, que este país se transforme num pa1s de 
crimes insolúveis, se transforme no país da impunidade, 
me&ni.o porque nós perderíamos até força nessa nossa 
luta para recuperar as prerrogativas que do Poder Legis­
lativo foram usurpadas. Creio que não teríamos argu­
mentos consistentes de lutar Por prerrogativas, se abrir~ 
mOS mão da que temos, se não nos valermos das prerro­
gativas que hoje possuímos. Não há nenhum intuito de 
provocação, ao contrário, hã, isto sim, a necessidadC de 
se cumprir um dever, de funcionafmos como um instru­
mento fiscalizador. E a nossa proposta é a de convocar­
mos, para depois nesta CPI, o Delegado João Fonte­
nelle, encarregado do inquérito na sua fase inicial, pelas 
razões já alegadas. Eu coloco em discussão essa propos~ 
ta, para que possamos, em seguida, votá-la. 

Com a palavra o Deputado Domingos Leonelli. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, na oportunidade em que se discutia, no 
âmbito do nosso partido, a necessidade ou não de se rea­
lizar pma Comissão_ Parlamentar de Inquérito, para in­
vestigar a questão do cas-o Baumgarten, eu me incluí en­
tre aqueles que achavam inconveniente, politicamente, a 
constituição de uma CPI no Congresso Nacionâl, para 
investigar um caso de características policiais, no que se 
refere ao assassinato do jornalista Alexandre Von B.aum­
garten. Inclui-me entre aqueles que compreendiam que o 
que havia de político, de interesse público, e, portanto, 
matéria de interesse da Casa, naquele episódio, referia-se 
mais aos elementos que apareceram com a morte, o as­
sassinato, o desaparecimento do jornalista, ou seja, as 
questões que envolviam a utilização de dinheiro público, 
-a corrUPÇão, o tráfico de influência, especificamente re­
lacionados com a construção da barragem de Tucuruí. 
Fat:ia, portanto, minha parte da compreensão do Gover­
no, de que o acontecimento referente ao ·assassinato era 
um acontecimento policial, e deveria assim ser tratado e 
Ütvestigado. No entanto, nobre Deputado, o desdobra­
mento da investigação policial, a frouxidão com que se 
desenvolveu o inquérito, o próprio afastamento abrupto 
e a interrupção do inquérito, pelo Delegado João Fonte­
nelle, que não deixou dúvidas quanto às pressões que es­
taria sendo vítima, e depois, principalmente depois, a ne­
gativa de servidores públicos, coincidentemente milita­
res, do Serviço Nacional de Informações, de prestarem 
informações à Justiça, nos deixa a nós, Poder Legislati­
vo, numa situação profundamente incômoda. A Nação 
fiCa- COmo sem ã qUem apelar. O caso, como bem disse o 
Presidf:nte da COmisSão, Que se revestiu de grande inte­

-~TeSSe p~blico, que se reVestiu de interesse público enor­
me, mas que, ainda assim, mesmo com toda a sensação 

- envolta do caso, não era motivo de tratamento político 
nesta Casa_ p-olítica, deixa de ser um assunto policial, 
quando elementos que compõem parte do núcleo dopo­

- de::r: _ameaçam_ nã_a_ ªtender à Justiça; e mais, quando os 
outros acontecimentos que envolveram o assassiqato do 
jornalista continuam- sem ter a devida elucidação. Eu 
acho, portanto, que neste caso, para que nós possamos 
prevenir a impunidade a que se referiu o Senador Álvaro 
Dias, para que possamos dar uma satisfação à opinião 
pública, eu proponho que esta ComissãO trate da queS­
tão no mais eleVado nível possível, trate da questão sem 
que se revista esta investigação de nenhum confronto. Eu 
entendo que até os_ confrontos podem ser válidos quando 
têm uma possibilidade de desfecho favorável à Democra­
cia; quando não têm essa possibilidade, quando os con· 
fr,antos favorecem os inimigos, temos, nós, responsáveis. 
condutores políticos dirigentes, a obrigação de contor­
nar os confrontos até, para que atinjamos-os mesmos ob--' 
jetivoS, sein recuos ou derrotas que não prejudicam ape­
nas os partidos, mas a toda instituição ou a própria aber-
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tura. Agora eu acho que não se trata mais de prov~car 
um confronto com o Coronel B, com o General Y; trata­
se de demonstrar ao País, que não existem impunes, que 
não existem cidadãos acima da lei e da Justiça. Esta é a 
razão que me faz crer que é um dever da Casa, evitando, 
tratando e estabelecendo de pronto o compromisso polí­
tico, já que -um cOmpromissõ~formal é impraticável, o 
compromisso político de conduzirmos esta questão, den­
tro da maior civilidade e dentro do maior cuidado polrti­
co, para que isso não venha a se constituir numa linh-a de 
confrontação entre poderes, e especialmente não sirva de 
pretexto a nenhum arreganho de retrocesso em nossa Pá­
tria. 

Era essa a minha observação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Continua livre 
a palavra. 

O SR. lTALO CONTI --Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Com a pala­
vra o Deputado halo ConU. 

O SR. ITALO CONTI- Sr Presidente, em que pese 
as ponderações do nobre Deputado Domingues Leo­
nelli, esta CPI tem o objetivo único que· é de verificar, 
analisar, a escalada da ação terrorista no País. 

Isto estâ claro na petição inicial do ilustre Senador 
Franco Montara e o Deputado Scalco da Oposição. Eu 
não vejo, absolutamente, correlação alguma entre um as­
sassinato e uma ação terrorista. Este assassinato~ obje~i­
vo de investigação policial de um governo da oposição, o 
que deve, de certa forma, trazer certa tranqUilidade aos 
homens da Oposição que ·aqui estão, porquanto, se são 
instrumentos do própriO- áovel-no da oposição que estão 
investigando este assassinato, nós não temos, absoluta­
mente, necessidade de convocar um delegado que atuou 
num caso de homicídio, sem nenhuma ligação com as 
frentes terroristas, que é o objeto desta cOmissão, repito, 
para que venha depor, neste instante. nesta Comissão. 

Srs. membros da Comissão, se admitirmos a t.Cse de 
que um assassinato, um homicídio, por mais misterioso 
que seja, por mais inp!icações com aUtoridades do gover- . 
no tenha, se admitirmos que isto é uma ação terrorista, 
esta ComisSão realmente vai ICvar muitos anos para ter­
minar, porquer qualquer assassinato, hoje, pode ser jul­
gado, se abrir o precedente, como um ato terrorista que 
vamos ter trabalhado nesta CPI a respeito do problema. 

O Sr. - InaudíVei o caso Baumgarten, já hoje 
no Globo, tem característica um pouco diferente, porqüe 
jâ foi verificado que ele deve ter estado preso, antes de 
ser assassinado, de modo que já criou um certo tempO, 
levantando suspeitas sobre a forma que foi feito o dos­
sier, sob ameaça ou não, mas de qualquer maneira isto 
não é objeto desta Comissãor Portanto, opino pela_!_e­
jeição da proposta do ilustre PrCsidente. --- -

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Sr Presidente, 
ouvi, atentamente, a argumentação do nobre Deputado 
ltalo Conti. No entanto, creio e concordo inteiramente 
com afirmação do Deputado de que casos de homicídio 
não podem ser objetos de uma CPI como esta. Creio até 
que nem casos de homicídios politicos, de desavenças no 
interior dos estados, tenha dimensão. No entanto, esta 
CPI, entre os seus fatos objetos de investigação, traz es­
pecificamente, no objeto 7 da investigação, processos de 
intimidação moral, através de ameaças, até por telefo­
nes, ou epistolares, contra parlamentares, membros d~. 
Comissão de Justiça e Paz, advogados, nÍédicos,jornalis­
tas, sacerdotes, art~stas, etc. 

Pelo que sei, a vítima do episódio em causa, era um 
jornaiista - V. EX• pode -dizer que o assassinato de um 

_j~rn?lista também não pode ser necessariamente objeto 
de utÍla-CPI mas,_ no caso, um jornalista de confessada 
partic!pação. política e envolyimento governamental. 

A mim, pessqalmente, a figura do jornalista Alexandre 
Baumgarten não inspirava nem inspira, mesmo depois 
de falecido, mQ_rto ou assassinado, nenhuma simpatia. 
Ao que tudo ind.ica, era um jornalista político, envolvido 
com o que havia de pior neste regime- tortura, violên­
cia, acpmpanhamento de investigações - com o porão 
d.a atividade suja em qualquer regime, que é essa ativida­
de da espionagem. Acho até que o risco de vida e morte, 
n~$ta atividade, é parte do contrato, em todas, na CIA, 
KGB, no Serviço de Segurança da Rainha da Inglaterra, 
em todos eles, essa coisa de morrer, de matar, comprar, 
corromper é parte da sujeira de espionagem . .e evidente 
que eu sonho para a minha pãtría um serviço de infor­
mações que tenha dignidade, que esteja a serviço do po­
vo, ou que possa, pelo menos, como é a CIA nos Estados 

-Unidos. ser submetido ao crivo, à investigação, ser sub­
metido jurídica e polítitamente à representação popular, 
como é a CIA, que tem orçamentos cortados pelo Con­
gresso, que presta contas ao Congresso Norte America­
no. O que não acontece com o nosso Serviço Nacional de 
Informação, acima da lei, e de tudo. 

Mas este caso, especificamente, ganha uma conotação 
política e terrorista,.na medida, não do desconhecimento 
dos assassinos, mas na medida em que os assassinos fo­
ram apontados pelo morto, o que- eu não sou advoga­
do -mas creio que um dos depoimentos mais válidos é 
exatamente o depoimento da vítima, quando sobrevive, 
imagine que quando assassinada, depois de morta tam­
bém. 

E essas acusações pesam sobre organismos sustenta­
dos com os cofres públicos, com o dinheiro do povo. 

Acho, Sr. Presidente, que com o compromisso quejâ 
me propus e cieio que fepre:sento, também, o pensamen­
to dos companheiros de Oposição nesta Comissão Parla­
mentr de Inquérito, a investigação, a ouvida dos elemen­
tos envOlvidos neste caso, representa uma rara oportuni­
dade para que o Governo tire, de uma vez por todas, dos . 
seUs Ombros, esta culpa que a Nação, que a opinião 
pública, que o homem do bar, da barbearia da esquina, 
hoje eu posso assegurar- aos senhores, coloca sobre o 
Serviço Nacional de Informações, _e_ especialmente, e 
muito mais abrangentemente sobre o Governo da Re­
pública .... 

O Sr. -lnaudivel 

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Não creio que o 
meu partido se disponha, aí sim, a enveredar pelo cami­
nho do confronto, não digo da provocação, mas da in­
conveniência e talvez da precipitação no tempo. Acho 
sim, um dia o SNI terã que ser investigado, não pelo meu 
partido mas pela Casa, pelo Poder Legislativo, não para 
punir apenas, mas atê para tomarmos conhecimento do 
que se faz com o dinheiro do povo, para que possamos 
avaliar a eficiência do nível de informações. 

Veja V. Ex• que um dos chefes do Serviço Nacional de 
InformaçõeS confessou em entrevista ao Co-,.relo !Jrasi­
lienze, que realmente encaminhou o jornalista Alexandre 
Baungarten para entidades públicas, empresas pó.blicas, 
a fim de facilitar-lhe a coleta-de publicidade para uma re­
vista que estava falida. Eu entendo que este; é um rebai­
xamento de função de um órgão caro à Nação, destinado 
a fornecer informações de alta relevância ao próprio. Pre­
sidente da República, rebaixar-se a auxiliar de correta­
gem para uma revista falida. 

Agora, não creio que eu esteja ainda diante do conteú­
do e çla essência da proposta do Senador Álvaro Dias. 
Quando o Senador J\lvaro Dias, Presidente desta Comis­
s_ão, se propõe a ouvir o delegado joão Fontenelle, é evi­
dente que sua intenção é tomar conhecimento do caso. 
~~~ creio que fosse _o úp.icQ pas11o nesse sentido, Acho 
até que seria ingênuo ou hipócrita da minha parte, espe· 
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cificamente, imaginar que um delegado que encerrou ex~ 
teinporaneamentç o inquérito pudesse, ele sozinho, for­
necçr aqui as informações que precisaríamos sobre o ca­
so, se o caso for considerado por todos nós como um ele­
mento de ação terrorista. 

b evidente também _que essa é a primeira pessoa, por­
que aí fOi que se encerrou a fase de investigação, e é daí 
que nós teríamos que começar. Portanto a primeira pes­
soa a ser ouvida é, no meu modo de compreender, o dele­
gado João Fontenelle. Acho que seria inevitável, ouvido 
o Delegado João Fonteneiie, e ouvir outras pessoas en­
volvidas no acontecimento. Seria irigenuidade e de pouca 
valia, nesse caso, tentar compreender isso de outra for­
ma. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) -Continua em 
discussão. 

ConCi:do a palavra ao Deputado Sérgio Cruz. 
O SR. SÉRGIO CRUZ- Apenas para fazer algumas 

colocações acerca da proposta de convocação do Dele­
gado João Fontenelle. O ilustre Relator falou da investi­
gação feita pela Polícia de um estado governado pela 
Oposição. Realmente, as investigações foram iniciadas 
antes da posse do Governador Leonel Brizola, e o in­
quérito foi encerrado extemporaneamente, encaminhado 
à Justiça sem as conclusões, dado pelo Delegado Fonte­
nelle justificadamente apressado como crime insolúvel. 
O Pi-omotor, já na p-aite jUdicial, devolve o inquérito à 
Polícia e requer audiência, o depoimento de todas as pes­
soas citadas na carta do jornalista falecido. A maior par­
te das citadas estã ligada ao órgão governamental que 
decide que seus agentes, seus chefes não poderiam depor, 
alegando uma imunidade. Entendo, Sr. Presidente, que a 
partir do momento em que houve a recusa formal, ocor­
reu o embaraço à própria Justiça. Acreditamos na Jus­
tiça, confiamos na Justiça, mas temos que dar à Justiça 
os meios para que ela possa, sem nenhum embaraço, 
concluir ou examinar um inquérito concluído. E o in­
quérito da forma em que· estã não foi concluido. Esse foi 
o entendimento da Ju~tiça. Logo, serâ um inquérito que 
irã inevitavelmente para o arquivo. 

A vinda do Delegado Fontenelle, como disse o colega, 
poderã resultar no início de uma investigação por esta 
Comissão, uma investi~ação séria, sem nenhuma cono­
tação revanchista, e sobretudo, a possibilidade de se 
abrir aqui um canal para a definitiva elucidação deste 
crime, que eu chamaria aqui de "incidente", tirando in­
clusive a suspeição que se comete hoje, talvez até injusta­
mente, aos graduados funcionários do Governo que se 
recusam a prestar depoimento na polícia, por determi­
nação da Justiça. Não vejo porque essa CPI não investi­
gue, como eu disse, com seriedade, de uma forma até sa­
lutar, esse episódio, começando pela convocação do De­
legado João Fontenelle que, por certo, terá elementos su­
ficientes para abrir esta investigação, elementos que tal­
'VCZ não sejam ainda do conhecimento público. Presume­
se que o delegado Fop.tenelle tenha revelações_ a fazer 
aqui, -inclusíve que possam inocentar de vez, tirar de vez 
a suspensão que pesa sobre o SNI e seus funcionários ci­
tados na carta do jornalista desaparecido, assassinado, 
Baumgarten, que, como disse o Deputado Leonelli, 
.. Não era flor que se cheirasse". 

Daí eu não ver nenhum incoveniente, Sr. Presidente e. 
nobres membros da Comissão, em se convocar o Delega­
do João Fontenelle. Essa é a minha posição. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) Continua liVre a 
palavra. 

Se nenhum dos Senhores desejar fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Nobre Deputado halo Conti, como vota? 

--O-SR.-RELATOR (lt-aio Conti)-.-..:.:-Não-;peta não con~ 
vocação. 
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O SR. PRESIDENTE (Ãivaro Dias)- Vofaram SIM 
3 Srs. Membros e NÃO 6. 

Total de votos: 9. 

Rejeitada a proposta de convocação, esta CPI formali­
zarâ o convite de convocação ao Ministro __ j_l;n:ain _ _Abl~--

Ackel para vir prestar o seu depoimento-; e naturalmerite, 
haveremos de convocar a reunião -de conforffiidadc com 
a possibilidade do Ministro em aqui comparecer, o que 
esperamos seja o mais breve possível. Fazemos Um apelo 
aos nobres integrantes dessa CPI, que estejam presentes 
para que o Ministro possa ser interrogado. 

Maio de 1983 

Estâ livre a -palavra, se alguém Qesejar fazer uso delã. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, encerramos a reunião. 

(Lt:vanta-se a reunião" às 17 horas e 50 minutos.) 


